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Brasília vai ganhar o
Parque Ecológico Norte

-. governador Joaquim Ro-
í j riz inaugura amanhã, às
\J 9h30, o marco do Parque
Ecológico Norte de Brasília,
localizado no final da W/3
Norte, próximo aoQuarJteldo
Corpo de Bombeiro e 2a Dele-
gacia Policial. Com uma área
de aproximadamente 256 hec-
tares e perímetro de 9 mil 750
metros, o local funcionará co-
mo faixa de proteção entre a
Asa Norte e as futuras proje-
ções urbanas a serem cons-
truídas nas proximidades, co-
mo a mancha prevista no Pro-
jeto Brasília Revisitada, con-
tendo a ameaça de crescente
expansão sobre o Plano Piloto.

"É mais uma espaço que
garante as características de
Brasília como cidade-parque,
reconhecidas internacional-
mente como proporcionadoras
de excelentes condições de vi-
da através da presença de
abundante vegetação per-
meando as edificações", afir-
ma o secretário de Meio-
Ambiente, Ciência e Tecnolo-
gia, Rubem Fonseca Filho.
Diz ele que o parque contri-
buirá para a manutenção de
manchas de vegetação nativa
próximas à cidade, importan-
tes para manter a umida de
do ar e o equilíbrio térmico,
além de oferecer áreas de la-
zer, esporte e cultura.

O projeto do Parque está
dividido em oito etapas envol-

Flávio Azevedo

Roriz preside a festa de inauguração, amanhã, às 9h30

vendo a construção das sedes
da Sematec, Instituto de Eco-
logia e Meio Ambiente e Insti-
tuto de Ciência e Tecnologia,
numa área aproximada de
cinco hectares. Serão instala-
dos também o Parque Zoobo-
tânico para preservação e re-

presentação da vida silvestre
do cerrado e a Ala dos Esta-
dos, onde cada unidade da Fe-
deração terá uma área de dois
hectares para reprodução do
ecossistema típico do estado e
instalação de boxes para ven-
da de pratos típicos e artesa-
nato regional.

A Universidade de Brasí-
lia, a Secretaria de Agricultu-
ra e Produção e empresas co-
mo a Emater e Embrapa deve-
rão cooperar com a Sematec
para a implantação no Parque
do Museu da História Natural
do Cerrado, que consistirá na
montagem de estandes per-
manentes onde serão apresen-
tados de forma educativa os
diversos habitats do cerrado,
além de herbário e coleção de
insetos. O Parque Ecológico
Norte disporá, ainda, de ponto
de observação de pássaros, tri-
lhas ecológicas, viveiro de ár-
vores nativas, centro de ativi-
dades culturais — um anfitea-
tro ao ar livre e pavilhão de
exposições — e área de espor-
tes e lazer, envolvendo ciclo-
via, pista de cooper, espelhos
d'agua, recantos para pique-
niques, churrasqueiras e con-
juntos recreativos.

A construção do Parque
começou com a remoção das
invasões existentes na área e
a retirada de entulhos e insta-
lação da cerca delimitando o
perímetro. Na opinião do se-
cretário Rubem Fonseca Fi-
lho, a presença da Sematec no
parque vai fortalecer suas ca-
racterísticas ecológicas, per-
mitindo a influência constan-
te e direta junto às atividades
desenvolvidas, além de garan-
tir a presença da educação
ambiental.

Várias inaugurações no Cruzeiro
O Governador Joaquim

Roriz entregará, amanhã, à
população do Cruzeiro novas
benfeitorias.

O roteiro do governador
prevê, às 15hOO, as seguintes
inaugurações: às 15hOO, via
de acesso ao Cruzeiro Center,
localizada em frente ao posto
de gasolina do Cruzeiro Ve-
lho, junto à EPIA; e às 15h30,

quadra de esportes polivalen-
te das Quadras 10/12, do Cru-
zeiro Velho. Logo depois, às
16h30, haverá o lançamento
da pedra fundamental do Se-
tor de Oficinas e Microempre-
sas da QMSW2, Setor Sudoes-
te, fundos do Reservatório 3,
da Caesb.

A maratona de inaugura-
ções prossegue com a entrega

da quadra de esportes poliva-
lente da Quadra 609, que
marca o início da obra do Clu-
be Social Unidade e Vizinhan-
ça; inauguração da Biblioteca
Pública e Casa da Cultura, lo-
calizadas na antiga sede pro-
visória da Administração Re-
gional do Cruzeiro; e reinau-
guração do prédio do Jardim

de Infância l, no Cruzeiro
Velho.

A visita de Roriz será en-
cerrada às 18hOO, no Cruzeiro
Velho, com o descerramento
da placa comemorativa alusi-
va a instalação da primeira
Administração Regional do
Cruzeiro.

ANO XIV N° 44

Setor de
Armazéns
no Núcleo

A Secretaria de Meio Am-
biente, Ciência e Tecnologia
(Sematec) realiza quinta-feira
próxima, às 15h, audiência
pública para apreciação do
Relatório de Impacto Ambien-
tal do Setor de Armazenamen-
to, Indústria e Abastecimento
do Núcleo Bandeirante. De-
pois disso, a Sematec poderá
l i b e r a r o u n ã o o
e m p r e e n d i m e n t o .

O secretário Rubem Fon-
seca (Meio Ambiente,Ciência e
Tecnologia) destacou que a
exigência do Rima para ativi-
dades potencialmente polui-
doras está prevista na atual
Constituição. Acrescentou
que, durante a audiência pú-
blica, o relatório será levado
ao conhecimento dos interes-
sados, que poderão fazer res-
trições e apresentar suges-
tões. "O Rima é um instru-
mento altamente democrático
e garante que o empreendi-
mento será executado de for-
ma harmónica e bem-
sucedida. A comunidade deve
se conscientizar de que pode
participar do processo de
elaboração.'

Para o setor empresarial
do Núcleo Bandeirante, a
criação da área é de funda-
mental importância para ga-
rantir o desenvolvimento eco-
nômico da loca l idade .
Argumenta-se que somente'
assim será possível reordenar
o comércio da cidade e aumen-
tar a absorção de mão-de-obra.

A partir da implantação
do novo setor, que deverá re-
ceber proximamente serviços
de infra-estrutura básica, lo-
tes serão licitados pela Terra-
cap. A seleção dos pretenden-
tes à aquisição dos terrenos
será feita por uma comissão
integrada por técnicos da Se-
cretaria de Indústria, Comér-
cio e Turismo e por represen-
tantes de entidades da comu-
nidade do Núcleo Bandeiranv
te, como forma de democrati-
zar a implantação do Progra-
ma de Industrialização do Dis-
trito Federal.
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Ceilândia já tem programa para
comemorar seu 19° aniversário

A Administração Regional de Cei-
lândia inicia dia 18 deste mês
uma série de atividades para co-

memorar o 19° aniversário da cida-
de, festejado a 27 de março. Competi-
ções esportivas, concursos, exposi-
ções, desfiles e diversos outros even-
tos se estenderão até o dia 1° de
abril.

Com uma população estimada
em cerca de 600 mil habitantes, a
Ceilândia é atualmente a maior
cidade-satélite do Distrito Federal e
a 12a mais populosa do Brasil.

As competições esportivas come-
çarão com torneios de dominó, dia
18, a partir das 14h; de truco, dia 19,
às 20h; de sinuca, nas duas últimas
semanas de março, também a partir
das 20h. Todas essas disputas serão
realizadas no Quarentão, delas po-
dendo participar qualquer pessoa
interessada.

A abertura cívica das festivida-
des será no dia 25, às 8h, na Praça da
Administração de Ceilândia, com
apresentação do Coral da Fundação
Bradesco, Banda do Corpo de Bom-
beiros do DF e a tradicional Corrida
da Cidade, com início marcado para
as 9h. As inscrições para a corrida e
outras competições estão abertas na
Administração.

Dia 26, serão abertas as exposi-
ções históricas da cidade e de arte,
que permanecerão até o final do mês
no prédio da Administração Regio-
nal. No mesmo dia 26 será realizado
um concurso de poesia (tema livre) e
premiação de 100 BTNs para o pri-
meiro colocado.

Uma alvorada festiva em toda a
cidade, às 5h do dia 27, data em que
Ceilândia aniversaria, dará prosse-
guimento às comemorações.Às 8h co-
meçará no Quarentão uma feira de

artesanato com produtos de artesãos
de Ceilândia; às 9h, realizar-se-á o
desfile cívico na Via M-l, com a par-
ticipação de alunos da rede pública,
Polícia Militar, Forças Armadas e
Guarda Mirim.

Uma apresentação de ultra leve
também está marcada para esse dia,
às 16h, na praça da Administração e
uma festa para as crianças, através
de lazer festivo com jogos e brinca-
deiras variadas. No dia 29 haverá
apresentação das Escolas de Samba
de Ceilândia — Fantoches do Setor
O, Águia Imperial e Unidos de Cei-
lândia Sul.

Para o dia 30, a programação
tem marcado um torneio de futebol
de salão entre as Administrações Re-
gionais, às 14h, no Serejinho, e as
22h acontecerá o 4° Baile da Cidade,
no Quarentão. Um outro torneio de
futebol de salão, entre os órgãos pú-

blicos da Ceilândia será realizado no
dia 31, a partir das 13h, na quadra
do Sesi.

Ainda dia 31, às 21h, no Qua-
rentão, acontecerá um concurso de
Lambada, e o casal vencedor recebe-
rá o prémio de 50 BTNs. O encerra-
mento das festividades de comemo-
ração ao aniversário de Ceilândia se-
rá, dia 1° de abril com uma celebra-
ção de missa às lOh, no Estádio Aba-
dião. E às 16h, na Praça da Adminis-
tração, terá lugar um domingo de la-
zer com aeróbica e outros eventos,
para a comunidade.

Toda a programação comemora-
tiva dos 19 anos da Ceilândia, foi
elaborada com a participação de lide-
ranças comunitárias, conforme in-
formou Milton,Bezerra de Souza, en-
carregado da Área Esportiva da Di-
visão de Desportos, Lazer e Turismo
da Administração Regional.

Detur analisa sucesso do Carnaval brasiliense
O Carnaval deste ano foi o mais

animado dos últimos tempos, segun-
do avaliação do Departamento de
Turismo, que pretende, doravan-
te, incentivar a folia de rua ani-
mada por trios elétricos. Para o De-
tur, que cuida de toda a programa-
ção carnavalesca, Brasília já tem o
seu jeito próprio de brincar o carna-
val e o desfile das escolas de samba

não conseguiu juntar nem 10 por
cento do total de pessoas que perma-
neceram até às 5h da manhã de
quarta-feira no "Baile do Povão", no
Eixo Rodoviário Sul.

O Departamento de Turismo es-
tá estudando uma forma de incenti-
var a criação de mais trios elétricos,
que possam cobrir toda a extensão do
trecho por onde passa o pacotão,

mais tradicional bloco de rua da ci-
dade, e a área onde ficam montadas
as arquibancadas para o desfile. A
ideia é reservar a maior parte dos re-
cursos disponíveis para financiar o
carnaval de rua. Isto não implica
abandonar as escolas de samba, mas
fazer com que as agremiações usem
recursos prprios, levantados através
de promoções ao longo do ano.

Mais de 20 mil pessoas comparece-
ram ao Eixão da Folia no último dia
de Carnaval, que foi animado pelo
trio elétrico "Trem das Cores", o que
justifica a decisão do Detur. Além
disso, o órgão pretende para o próxi-
mo ano incrementar as batalhas de
confete realizadas nas cidades-
satélites, que contaram com grande
aceitação da comunidade.

Pique por dentro
Mulher

Como parte das comemora-
ções do Dia Internacional da
Mulher, quinta-feira próxima,
a Federação das Mulheres de
Brasília promove, hoje, no me-
sanino da Rodoviária do Plano
Piloto, uma campanha de soli-
dariedade para ajudar as
crianças da Nicarágua qiíe vi-
v-em em condições precárias de
saúde e educação. De acordo
com a presidente da entidade,
Eliana Pons, às 13h o governa-
dor Joaquim Roriz estará na
Rodoviária pára acompanhar
o início do trabalho, além de
assinar um decreto declarando
a federação como entidade
pública. Com isso — diz Eliana
—, poderemos levantar recur-
sos nas campanhas, a serem
aplicados em favor da mulher
e da criança.

Arte
t A Exposição "Do Roman-

tismo aos Novos Selvagens —
Pintura Alemã desde 1600 até
hoje" será aberta amanhã, às
18h30. no Museu de Arte de

Brasília, com um a palestra do
crítico Marcus de Lontra Cos-
ta sobre a temática da mostra,
dirigida, especialmente, a pro-
fessores de Educação Artísti-
ca, História da Arte e Artes
Plásticas.

A mostra reúne 105 repro-
duções de obras mais represen-
tativas de 55 pintores alemães
dos séculos XIX e XX, perma-
necendo aberta ao público até
o dia 31 próximo, de terça a
sexta-feira, das 13 às 19hOO, e
aos sábados e domingos, das
14 às 18hOO. O MAB localiza-
se no SHTN, Lote 2-A, entre a
Concha Acústica e o Palácio
da Alvorada.

Convocação
O Instituto de Desenvolvi-

mento de Recursos Humanos
está convocando os candidatos
classificados do 34° ao 36° lu-
gares, no concurso público de
técnico em Assuntos Educacio-
nais, a comparecerem até
amanhã, das 14 às 17hOO, a
sua sede /Setor de Garagens
Oficiais, Área Especial n° 01)
para tratarem de assunto de
seu interesse.

O candidato que não procu-
rar o IDR no prazo estabeleci-
do, ou expressar por escrito a
não aceitação do emprego, pas-
sará para o final da lista dos
aprovados e classificados, de-
vendo aguardar uma segunda
e última convocação, caso ve-
nha ocorrer dentro do período"
de validade do concurso.

Nova prova
A Fundação Hospitalar do

Distrito Federal anulou a pro-
va escrita do concurso público
para Psicólogo, realizada no
último dia 10, em razão da
inobservância da devida cau-
tela durante o processamento
de correção do teste. A nova
prova já marcada para o dia 18
próximo, às 8hOO, no Colégio
Militar de Brasília, Quadra
902 Norte.

Delegado
A partir de amanhã esta-

rão abertas as inscrições ao
concurso interno para dele-
gado de Polícia, da Carreira

Policial Civil do Distrito Fe-
deral. Poderão participar ser-
vidores (em efetivo exercício)
ocupantes dos cargos perten-
centes às categorias funcio-
nais de agente penitenciário,
agente de polícia, datilosco-
pista policial e escrivão de
polícia, que tenham mais de
um ano na categoria a que
pertecem.

Os requisitos para parti-
cipação do concurso prevêem,
entre outros pontos, que o
candidato deverá ser porta-
dor do diploma de bacharel
em Direito, devidamente re-
gistrado no órgão competen-
te. A seleção será realizada
em duas etapas. Na primei-
ra, prova escrita objetiva e
dissertativa; na segunda,
provas do curso de formação
policial profissional e provas
d e v e r i f i c a ç ã o -de
aprendizagem.

Será considerado classifi-
cado o candidato que alcan-
çar mínimo de 60 pontos, ob-
servados os pesos das duas
partes, valendo cada uma
100 pontos, com a classifica-
ção obedecendo ordem de-
crescente dos pontos obtidos
segundo média aritmética.
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DECRETO N° 12.242, DE 01 DE
MARÇO DE 1990

Fixa novos preços unitários para ser-
viços convencionais de transporte pú-
blico coletivo do Distrito Federal, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERALno uso das atribuições jue
lhe confere o artigo 20,ineisos II e III,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960, tendo em vista o disposto no ar-
tigo 45, Parágrafo 1°, do Regulamen-
to do Sistema de Transporte Público
Coletivo do Distrito Federal, aprova-
do pelo Decreto na 10.062, de 05 de ja-
neiro de 1987, e

considerando as normas de revi-
são de planilhas de custo estabeleci-

das pelo Decreto n° 12.228, de 22 de
fevereiro de 1990;

considerando a Resolução n°
932/90-CTPC/DF, de 23 de fevereiro
de 1990;

considerando o que consta do Pro-
c e s s o A d m i n i s t r a t i v o n r f

030.001.112/90,

D E C R E T A :

Art. 1° — Ficam estabelecidos os
seguintes valores para os custos uni-
tários de que trata o art 7 °, do Decre-
to n° 9.268, de 13 de fevereiro de
1986, com a redação dada pelo Decre-
to n° 12.228, de 22 de fevereiro de
1990:

OPERADORA

Alvorada

Planeta

T C 13

Viplan

LINHAS INTERNAS
(NCz$/km)

15,4441

14,7897

14,9832

13,f.974

Art. 2° — A remuneração dos ser-
viços de transporte público de que
trata o art. 2°, parágrafo 1°, e o art.
3° do Decreto n° 9.268, de 13 de feve-
reiro de 1986, prestados a partir de 1°
de janeiro de 1990, será feita com base
nos valores estabelecidos no artigo
anterior.

LINHAS DE LIGAÇÃO
(NCzS/km)

14,4921

13.P562

14,5152

12,75RO

Art. 3° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 01 de março de 1990
102° da República e 30° de Brasília.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
WADJÓ DA COSTA GOMIDE

DECRETO N° 12.243,DE 05 DE
MARÇO DE 1990

Altera o prazo estabelecido no
Decreto n° 12.202, de 13 de fevereirt)
de 1990,

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 20, inciso II, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

D E C R E T A :

Art. 1° — O prazo estabelecido no
art. 12 do Decreto n° 12.202, de 13 de'
fevereiro de 1990, expirará em 16 de
março de 1990.

Art. 2° — Este Decreto entra em
vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 05 de março de 1990
102° da República e 30° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ;

DECRETO N° 12.244.DE 05 DE
MARÇO DE 1990

Abre crédito suplementar no va-
lor de NCz$ 33.000,00 (trinta e três
mil cruzados novos), à dotarão do or-
çamento vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 8°, item I, da
Lei n° 089 de 29 de dezembro de 1989,
combinado com o artigo 41, item I, das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n° 4.320. de 17 de
março de 1964 e tendo em vista o que
consta do Processo n° 030.003276/90,

D E C R E T A :
Art. 1° — Fica aberto ao Gabinete

do Governador o crédito suplementar
no valor de NCz$ 33.000,00 (trinta e
três mil cruzados novos) na seguinte
dotação orçamentaria:

11001.03070202.003-0004 - Funcio-
namento do Gabinete do Viçe-
Governador.

00 — 4250.00 — Aquisição de Títulos
Representativos de Capital já integra-
lizado 33.000,00

Art. 2° — O crédito suplementar
de que trata o artigo anterior será fi-
nanciado nos termos do art. 43, § 1°,
item III, da Lei n° 4.320,de 17 de mar-
ço de 1964, pela anulação parcial em
igual valor da dotação orçamentaria
que se segue da própria Unidade:

11001.02040132-157-0001 - Assesso-
ria Jurídica ao Gabinete do
Governador.

00 — 4250.00 — Aquisição de Títulos
Representativos de Capital já integra-
lizado 33.000,00

Art. 3° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 05 de março de 1990
102° da República e 30° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

CELSIUS ANTÓNIO LODDER

ANTÓNIO BARBOSA

DECRETO N° 12.245, DE 05 DE
MARÇO DE 1990

Abre crédito suplementar no valor
de NCz$ 320.000,00 (trezentos e vinte
mil cruzados novos), à dotação do or-
çamento vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 8°, item I, da
Lei n° 089,de 29 de dezembro de 1989,
combinado com o artigo 41, item I, das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n° 4.320,de 17 de
março de 1.964, e tendo em vista o que
consta do Processo n° 030.003349/90,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica aberto ao Tribunal
de Contas do Distrito Federal o crédi-
to suplementar no valor de NCz$
320.000,00 (trezentos e vinte mil cru-
zados novos) na seguinte dotação
orçamentaria:

01001.01824952-002-0001 - Paga-
mento de Pessoal Inativo do Tribunal
de Contas.

00 — 3292.00 — Despesas de Exercí-
cios Anteriores 320.000,00

Art. 2° -O crédito suplementar de
que trata o artigo anterior será finan-
ciado nos termos do art. 43, § 1°, item
III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, pela anulação parcial em igual
valor da dotação orçamentaria que se
segue:

39000.99999999.999 -- Reserva de
Contingência

00 - 9000.00 - Reserva de Contin-
gência 320.000,00

Art. 3° — Ficam alteradas as Co-
tas Trimestrais de Despesa,, relati-
vas ao 1° trimestre, de conformidade
com os artigos anteriores.

Art. 4° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 05 de março de 1990
102° da República e 30° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

CELSIUS ANTÓNIO LODDER

ANTÓNIO BARBOSA

DECRETO N° 12.246,DE 05 DE
MARÇO DE 1990

Dispõe sobre material de constru-
ção a ser empregado no Conjunto da
Vila Planalto.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso II,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
I960,

D E C R E T A :

Art. 1° — As restaurações, acrés-
cimos ou novas edificações no Conjun-
to da Vila Planalto serão feitas com o
emprego de madeira.

Parágrafo Único -- Será admitido
o uso de alvenaria:

I — nas partes molhadas das uni-
dades habitacionais, desde que não se
localizem nas fachadas frontais e late-
rais aparentes, mediante normas a se-
rem definidas pela Secretaria de De-
senvolvimento Urbano.

II — na construção de baldrame
em todo o perímetro da unidade habi-
tacional, limitada a altura em 0,30
cm (trinta centímetros).

Art. 2° — As edificações destina-
das a uso institucional poderão ser
construídas em alvenaria ou similar,
desde que em acordo com projeto pro-
posto e aprovado pela Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, observadas
as peculiaridades e a linha arquitetô-
nica do Conjunto.

Art. 3° — Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4° — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasília-DF, 05 de março de 1990
102° da República e 30° de Brasília

JOAQUIM D'OMEVGOS RORIZ

NEWTON DE CASTRO
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DECRETO N.o 12.247 DE' 05 DE março DE 1990.
S 3s - Considera-se unidade habitacional as ca

sãs de madeira e nnngêneres. integrantes do Conjunto da Vila

Planalto e áreas periféricas, já cadastradas, que abrigam nil

cleos familiares.

Aprova o Regulamento para a Regula

rização das Unidades Imobiliárias

do Conjunto da Vila Planalto e dá

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o artigo 20, inciso II da lei n«

3.751, de 13 de abril de 1960,

§ 4= - Considera-se unidade imobiliária a parce-

la de terras delimitada no Projeto Urbanístico aprovado pelo

Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA.

§ 55 - O GEAP notificará o morador cadastrado ou o

agregado cadastrado para apresentar documentos de comprovação

de cumprimento da exigência do caput deste artigo, no prazo de

20 (vinte) dias, contado de seu recebimento.

Art. 35 - Para a regularização das unidades imobi-

liárias do Conjunto da Vila Planalto, o morador cadastrado ou

o agregado cadastrado deverá, preliminarmente, apresentar um

dos seguintes documentos:

D E C R E T A : a) Declaração atualizada, fornecida pela

TERRACAP, informando o tempo de uso da unidade habitacional,pé

Io morador cadastrado ou pelo agregado cadastrado;

Art. l- - Fica aprovado o Regulamento para a Regulari

zação das Unidades Imobiliárias do Conjunto da Vila Planalto que

a este acompanha.

Art. 2= - Fica prorrogado pelo período de 2 (dois)

anos o prazo para a complementação do processo de assentamento e

fixação do Conjunto da Vila Planalto. -

Art. 39 - É mantido o Grupo Executivo para Assentameri

to e Preservação da Vila Planalto - GEAP, na forma do artigo 32 do

Decreto n? 11.080, de 21 de abril de 1988, durante o prazo a que

se refere o artigo anterior.

Art. 42 - Este decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília-DF, 05 de março de 1990.

1012 da República e 30= de^ Brasília

JOAQUIM DOMINGOS ROKIZ

REGULAMENTO PARA REGULARIZAÇÃO DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS DO

CONJUNTO DA VILA PLANALTO

Art. 19 - A REGULARIZAÇÃO das unidades imobiliá-

rias do Conjunto da VILA PLANALTO será efetivada pelo GRUPO

EXECUTIVO PARA ASSENTAMENTO E PRESERVAÇÃO DA VILA PLANALTO -

GEAP, dentro das normas previstas n&ste REGULAMENTO, observa

das as disposições dos Decretos n2s. 11.079, 11.080, de 21

de abril de 1988, 1J.104, de 12 de maio de 1988, e 11.149,de

23 de junho de 1988.

I - DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 28 - Para a regularização da unidade imobi-

liária, o morador cadastrado ou o agregado cadastrado terá

que comprovar seu domicílio em unidade habitacional integran

te do Conjunto da VILA PLANALTO, pelo período ininterrupto

mínimo de 05 (cinco) anos.

J is - Para efeito deste Regulamento, considera-

se morador cadastrado o ocupante de unidade habitacional lis.

tado pela SHIS, em seu Levantamento SÓcio-Econômico de 86/87,

como titular da posse da referenciada unidade.

J 2s - Considera-se agregado cadastrado aquele

que constou do Levantamento SÓcio-Econômico feito pela SHIS

em 1986/1987, ocupando parcela da unidade residencial, sem,

contudo, ser titular desta.

b) Documento comprobatório expedido por

quaisquer das Concessionárias de Serviços Públicos (CEB, CAESB

OU TELEBRASÍLIA);

c) Documento a ser fornecido pela unida-

de de ensino local (Escola Classe), declarando que o ocupante

cadastrado ou o agregado cadastrado, ou seus dependentes, fre

qdentaram o mencionado estabelecimento de ensino;

d) Declaração de estabelecimento credití

cio de que o morador ou agregado cadastrado é seu correntista,

constando no cadastro, residência no Conjunto da Vila Planalto;

e) Declaração de empregador no sentido

de que o morador ou agregado cadastrado tem seu domicílio, cori

forme os assentamentos funcionais, no Conjunto da Vila Planalto;

f) Notificação anual expedida pelo Min.i.s

tério da Fazenda (Extrato de Imposto de- Renda), no qual conste

expressamente que o morador ou o agregado cadastrado tem domi-

cílio no Conjunto da Vila Planalto.

\
Art. 48 - Não apresentando o morador cadastrado ou

o agregado cadastrado quaisquer dos documentos mencionados no

artigo anterior, constituir-se-á uma comissão composta de 04

(quatro) membros, sendo 02 (dois) integrantes da Equipe Técnica

do GEAP e 02 (dois) integrantes de entidades representativas da

comunidade.

§ 1a - A comissão de que trata o caput deste artigo

será constituída mediante sorteio dos nomes dos integrantes, em

reunião colegiada do GEAP.

§ 28 - Para cada processo de regularização a ser

analisado, será constituída uma comissão específica, não poden-

do membros de uma comissão, participar de outra.

5 38 - Constituída a comissão, seus membros terão o

prazo de 48 (quarente e oito) horas, para apresentar laudo de

vistoria, esclarecendo o tempo de domicílio do morador ou do

agregado cadastrado no endereço constante do processo de regula

rização, com parecer conclusivo.

Art. 59 - O(GEAP, satisfeitas as exigências previs-

tas anteriormente, notificará o morador cadastrado ou o agrega-

do cadastrado para complementar a documentação, no prazo de 20

(vinte) dias, contados do recebimento da notificação.

Art. 68 - Satisfeitas as exigências constantes dos

artigos 22 e 32 deste Regulamento, o morador cadastrado ou o

agregado cadastrado completará o processo de regularização,apre,

sentando os seauintes documentos:



Brasília, 06 de março de 1990

a) Certidão de comprovação de estado ci-

vil;

b) Carteira de identidade;

c(Documento comprobatório de inscrição no

cadastro de pessoas físicas - CPF ou CIC;

d) Comprovação de renda familiar (documen-

tos probatórios de todos os componentes do núcleo familiar que

auferirem rendimentos); e

e) Certidões negativas dos Cartórios de Is,

2- e 32 Ofício de Registro de Imóveis.

§ is - Sendo o morador cadastrado ou o agregado cadas.

trado casado ou vivendo em concubinato, deverá apresentar os do

cumento referidos na alínea e., de sua mulher ou companheira, ou

de seu .uarido ou companheiro.

§ 2= - Quaisquer irregularidades ou falsidades verifi.

cadas nos documentos apresentados para regularização da unidade

imobiliária, independentemente das sanções penais e cíveis cabí-

veis, sujeitarão o morador cadastrado ou o agregado cadastrado à

retomada da unidade habitacional ocupada e à perda do direito de

regularização da unidade imobiliária.

Art. 7 2-0 GEAP poderá exigir do morador cadastrado

ou do agregado cadastrado outros documentos que venham a esclare-

cer sua real situação.

Art. 8a - O descumprimento dos prazos fixados nas no-

tificações implicará na retomada da unidade habitacional ocupada

ou no indeferimento do pedido de designação de unidade imobiliá-

ria.

Art. 14 - O agregado cadastrado, para o qual foi de.

signada unidade imobiliária, terá o prazo máximo de 90 (noventa)

dias para remoção e construção da unidade habitacional, obedecen-

do projeto fornecido ou aprovado pelo GEAP e a regulamentação pró

pria .

Art. 1 5 - 0 descumprimento destes prazos sujeitará o

morador cadastrado ou agregado cadastrado à perda do direito de

uso da unidade habitacional e da ocupação e uso da unidade imobi-

liária, independentemente de interpelação judicial ou extrajudi.

ciai.

III - DOS RECURSOS

Art. 16 - Das decisões e dos atos praticados nos pró

cessos de regularização caberão:

&y Reconsideração;

' b) Recurso; e

c) Denúncia.

Art. 17-0 pedido de reconsideração será dirigido à

mesma autoridade que editou o ato, não podendo ser renovado.

Art. 18 - Não sendo reconsiderada a decisão, caberá

•recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que

editou o ato.

Art. 19 - O recurso somente poderá ser interposto

quando pedida a reconsideração e a decisão anterior for mantida.

Art. 20 - O morador ou agregado cadastrado terá o

prazo de 10 (dez) dias para pedir reconsideração ou interpor ré

curso.

II - DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO

Art. 9= - A instrução do processo de regularização

das unidades imobiliárias do Conjunto da Vila Planalto será reali.

zado pelo GEAP, após o cumprimento das exigências constantes dos

artigos anteriores.

Art. 10 - Na instrução do p'rocesso de regularização

das unidades imobiliárias, o GEAP poderá requisitar a colaboração

de qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta do Distri-

to Federa ir

Art. 11 - Instruídos os processos de regularização,de

acordo com as normas preconizadas neste Regulamento, serão os mês.

mós apreciados e decididos em reunião colegiada do GEAP.

§ 12 - os processos serão apreciados em reunião sema-

nal do Colegiado,sob a Presidência do Coordenador, que terá voto

de qualidade, na forma prevista pelo Inciso III, art. 72, do De.

creto n? 11.149, de 23 de junho de 1988.

§ 22 - O Colegiado do GEAP poderá se reunir extraordi

nariamente, caso haja necessidade.

§ 3a - Os assuntos discutidos nas reuniões colegiadas

do GEAP constarão de atas, transcritas em livro próprio, devendo

as decisões, quando necessário, ser objeto de ato próprio.

Art. 12 - Examinados e decididos os processos

de regularização das unidades imobiliárias do Conjunto da Vila

Planalto, assim como processos relativos a qualquer outra matéria

de interesse da comunidade no tocante à regularização, dar-se-á

conhecimento das decisões, por escrito, aos interessados, para

adoção das providências pertinentes.

Art. 13 - O morador cadastrado será notificado para,

no prazo de 10 (dez) dias, assinar o Contrato de Concessão de

Uso, após decisão favorável à regularização adotada pelo Colegia-

do do GEAP.

Art. 21 - O pedido de reconsideração e o de recurso

poderão ter efeito suspensivo, a critério da autoridade competen

te.

Art. 22 - O pedido de reconsideração será protocoli-

zado no GEAP, e distribuído para análise e parecer conclusivo pá

rã um dos representantes técnicos do Grupo.

§ Is - Analisado o pedido, o técnico responsável o

submeterá à apreciação do Colegiado d.p GEAP, que se manifestará

pela reconsideração ou não do pedido.

Art. 23 - As denúncias serão encaminhada- à Coordena

cão do GEAP, que designará uma Comissão composta de 02 (dois)

membros, sendo 01 (um) técnico do GEAP e outro representante da

comunidade, para apuração e esclarecimento.

Parágrafo único - Apuradas as denúncias, a comissão

responsável submeterá o processo, mediante relatório, à aprecia,

cão do Colegiado do GEAP, que decidirá sobre a matéria.

Art. 24 - Indeferido o pedido de reconsideração, ou

não aceitas as denúncias, caberá recurso, dirigido ao Governa-

dor do Distrito Federal, no prazo de 10 (dez) dias.

IV - DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO

Art. 25 - A regularização das unidades imobiliárias

será concluída com a assinatura do Contrato de Concessão de Uso,

na forma do art. 24, da Lei n2 4.545/64 e do Decreto n? 11.080,

de 21 de abril de 1988.

Art. 26-0 prazo do Contrato de Concessão de Uso

será de 25 (vinte e cinco) anos, prorrogável de acordo com o

interesse das partes.

Art. 27-0 Contrato de Concessão de Uso será apro-

vado pelo Conselho de Administração da TERRACAP e homologado pe_

Io Governador.
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Art. 2 8 - 0 pagamento pela Concessão de Uso da unida

de imobiliária será feito mediante recolhimento de Taxa de Ocupa,

cão, na forma de que dispõe o art. 24, da Lei n^ 4.545/64.

Art. 29 - O valor da Taxa de Ocupação será o propos-

to pelo GEAP, após detalhados estudos técnicos, através de uma

Tabela de Valores.

§ is - O GEAP expedirá Licença para realização

construções e reformas, após aprovação do projeto.
de

§ 2S - A Licença e o projeto deverão ser apresentados

pelo ocupante da unidade imobiliária, sempre que a fiscalização o

exigir.

Parágrafo único - A Tabela de Valores que estabelece,

rá a Taxa de Ocupação será parte integrante do Contrato de Con

cessão de Uso.

Art. 30 - A Taxa de Ocupação deverá ser recolhida

mensalmente aos cofres da TERRACAP, até o último dia do mês venci
do.

§ l' - A destinação do montante arrecadado deverá obe

decer o disposto no art. 82 do Decreto n? 11.080, de 21 de abril

de 1988.

§ 2 ' - 0 atraso no pagamento da Taxa de Ocupação su

jeitará o concessionário ao acréscimo da multa de 10% (dez por

cento), altém dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, sem

prejuízo dos encargos e despesas decorrentes de procedimentos ju

diciais a que der causa o concessionário.

5 35 - A falta de pagamento de 03 (três) parcelas con

secutivas ou 05 (cinco) parcelas intercaladas da Taxa de Ocupa-

ção, implicará na rescisão do Contrato de Concessão de

Uso, com a desocupação da correspondente unidade imobiliária, in-

dependentemente da cobrança das parcelas em atraso.

Art. 31 - O concessionário com renda familiar igual

ou inferior a 03 (três) salários mínimos, poderá ter a Taxa de

Ocupação da unidade reduzida em até 50% (cinquenta por cento), pé

Io prazo improrrogável de 12 (doze) meses, desde que seja nova

unidade imobiliária.

Parágrafo único - Após o prazo previsto no caput des-

te artigo, o concessionário passará a pagar o valor da Tabela, in.

tegrante do Contrato de Concessão de Uso.

V - DAS EDIFICAÇÕES E REFORMAS

Art. 32 - O morador cadastrado, cuja unidade habita-

cional esteja em desacordo com as Normas àe Edificação, Uso e Ga-

barito - NGB e outras normas complementares, somente poderá assi-

nar o Contrato de Concessão de Uso, após a adequação desta aos

padrões exigidos.

§ is - Para adequação da unidade habitacional aos pa-

drões exigidos, o morador cadastrado terá o prazo de 90 (noventa)

dias, contados do recebimento de notificação, expedida pelo GEAP,

fixando as exigências.

§ 2* - Não satisfeitas as exigências no prazo estabe-

lecido no § 13, o morador cadastrado sujeitar-se-á às medidas ju

diciais cabíveis, para desocupação da unidade habitacional .

§ 3« - Na hipótese do parágrafo anterior, o GEAP ins-

truirá o processo com toda a documentação necessária, encaminhan-

do-o à TERRACAP para adoção das medidas judiciais próprias.

§ 49 - Para cumprimento das exigências de adequação

da unidade habitacional, o morador cadastrado deverá apresentarão

GEAP anteprojeto de adequação que será apreciado e aprovado, para

efeito de expedição de Licença.

§ 52 - O descumprimento do disposto no parágrafo ante

rior sujeitará o morador cadastrado ao embargo e a demolição com-

pulsiva da obra.

§ 65 - Na hipótese de o morador cadastrado não demo

lir a obra embargada, o GEAP requisitará à TERRACAP sua demolição.

§ 35 - A execução de obras sem a devida Licença e sem
anuência do GEAP sujeitará o ocupante da unidade habitacional ou
da unidade imobiliária ao embargo e à demolição da obra, além das
penalidades cíveis e administrativas aplicáveis ao caso.

VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art. 34 - Os moradores cadastrados e agregados cadas-
trados que estiverem sendo demandados pela TERRACAP em Juízo te-

rão suspendidos seus processos de regularização da unidade imobi

liaria até f ina l da lide.

Art. 35 - As despesas decorrentes da regularização

das unidades imobiliárias correrão a conta dos Concessionários ,

inclusive impostos, taxas e outros tributos porventura devidos.

Art. 36 - As entidades públicas ou particulares inte

ressadas na preservação do meio ambiente e dp património históri

co e paisagístico poderão colaborar e cooperar com a manutenção

do acervo histórico do Conjunto da Vila Planalto, no contexto de

Brasília - Património Histórico da Humanidade, mediante desenvol.

vimento de projetos na área.

Parágrafo único - Os projetos para serem desenvolvi-

dos na área do Conjunto da Vila Planalto deverão ser previamente

aprovados peio órgão competente do Distrito Federal.

Art. 37 - Os casos omissos e não previstos neste Re-

gulamento serão decididos pelo GEAP, mediante informações presta,

das por seus técnicos.

Art. 33 - Quaisquer edificações ou reformas

rão do prévio e expresso consentimento do GEAP.

depende

DECRETO DE 05 DE MARÇO DE
1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso II,
da Lei 3.751, de 13 de abril de 1960, e
tendo em vista o disposto no artigo 7°,
do Decreto n° 9.598, de 23 de julho de
1986,

RESOLVE:

Alterar a composição da Comissão
de Justificação Sumária da Secretaria
de Administração designada através
do Decreto de 04 de julho de 1989, pu-
blicado no DODF 126, de 05.07.89,
que passa a constituir-se dos seguin-
tes membros, sob a presidência do
primeiro:

VERA LÚCIA VASCONCELOS,
matrícula n° 8.301-1, Assessora da
Supervisão de Processos Administra-
tivos da Secretaria de Administração;

RAQUEL MAROT VAZ DA COS-
TA, matrícula n° 19.493-X, Assessora
da Coordenação Normativa dos Siste-
mas de Apoio, da Secretaria de
Administração;

MARIA ELMA MIRANDA NU-
NES, matrícula n° 18.123-4, Assesso-

ra da Coordenação Normativa dos Sis-
temas de Apoio, da Secretaria de
Administração.

Brasília, 05 de março de 1990

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO DE 05 DE MARÇO DE
1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3°
do Decreto n° 11.205, de 15 de agosto
de 1988,

RESOLVE:

Conceder a "Medalha do Mérito
Policial Civil Presidente JUSCELI-
NO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA"
aos seguintes Membros do Conselho:

1. Ao Senhor Delegado EVALDO
CARNEIRO, Diretor-Geral da Polícia
Civil do Distrito Federal.

2. Ao Senhor Delegado JOSÉ RO-
RIZ TORMIM, Chefe do Gabinete da
Polícia Civil do Distrito Federal.

3. À Senhora Delegada JOSELI-
TA VIANA E SILVA, Diretora da
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Academia de Polícia Civil do Distrito
Federal.

4. Ao Senhor Delegado PAULO
ROBERTO D'ALMEIDA, Coordena-
dor de Polícia Técnica da Polícia Civil
do Distrito Federal.

5. Ao Senhor Delegado LEONA-
TO AGRIPPA DE VASCONCELLOS,
Coordenador de Polícia Circunscricio-
nal da Polícia Civil do Distrito
Federal.

6. Ao Senhor Delegado JOSÉ RAI-
MUNDO PERDIGÃO RODRIGUES
DA CUNHA, Coordenador de Polícia
Especializada da Polícia Civil do Dis-
trito Federal,

7. Ao Senhor Delegado ADELMO
VIANA PARANHOS, Corregedor-
Geral de Polícia Civil do Distrito
Federal.

Distrito Federal, 05 de março de 1990

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

GABINETE civu
ORDEM DE SERVIÇO DE

05 DE MARÇO DE 1990

O SUBCHEFE PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS, DO GA-
BINETE CIVIL DO GOVERNADOR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso X,
artigo 30, do Decreto n° 7.857, de 11
de janeiro de 1984, com a redação da-
da pelo Decreto n° 11.069, de 30 de
março de 1988,

RESOLVE:

DESIGNAR RAIMUNDO CA-
VALCANTE DE SOUZA, Técnico de
Administração 2a Classe Padrão II,
m a t r í c u l a 17.521-8, Código
TAPB2CL, 2a Classe, Ref. 09B, do
Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral.para substituir HUMBERTO RO-
DRIGUES DE ANDRADE, Chefe da
Seção de Pessoal/DAG/GAG, matrícu-
la 09.219-3, Código DAI-111.3, por
motivo de férias regulamentares do ti-
tular referente ao exercício de 1990,
no período de 05.03. a 03.04.90.

Brasília-DF, 05 de março de 1990

ALMIRO JERIN DE AMORIM

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

no uso de suas atribuições regimen-
tais e tendo em vista o disposto no
item l, alínea "b", da Portaria n°
3/SEG, de 13 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 01 de
março de 1990, WELLINGTON
ARAÚJO PEREIRA, Auxiliar Opera-
cional de Limpeza Pública, matrícula
31.564-8, da função de Chefe da Seção
de Obras e Reparos, Código
DAI-111.3, da Divisão de Obras da
Administração Regional do Núcleo
Bandeirante, da Secretaria de Plane-
jamento do Governo do Distrito
Federal.

Núcleo Bandeirante, 16 de fevereiro
de 1990

JOÃO ALCÍDES HOMAR

ORDEM DE SERVIÇO DE
22 DE FEVEREIRO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIO-
NAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE,
no uso de suas atribuições regimen-
tais e tendo em vista o disposto no
item l, alínea "b", da Portaria n°
03/83-SEG, de 13 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR JOÃO PEREIRA
DOS SANTOS, Básico, matrícula
99.684-X, Classe U, Padrão 4, para
exercer a função de Chefe da Seção de
Obras e Reparos, Código DAI-111.3,
da Divisão de Obras da Administra-
ção Regional do Núcleo Bandeirante
da Secretaria de Planejamento do Go-
verno do Distrito Federal.

Núcleo Bandeirante, 22 de fevereiro
de 1990

JOÃO ALCIDES HOMAR

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante

ORDEM DE SERVIÇO DE
16 DE FEVEREIRO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIO-
NAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE,

PORTARIA N° 10, DE
05 DE MARÇO DE 1990

0 SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais, e
tendo em vista à competência que lhe
foi delegada pelo artigo 28 do Decreto
n° 11.822, de 15 de setembro de 1989,
e considerando o disposto na Lei n°
038, de 06 de setembro de 1989,

RESOLVE:

1 — Os valores dos vencimentos,
salários, proventos, representação
mensal, salário-famflia estatutário,
gratificações e Função de Assessora-
mento Superior-FAS dos servidores
civis da Administração Direta, das
Autarquias e das Fundações Públicas

do Distrito Federal, bem como o das
pensões, ficam revistos, no mês de
março de 1990 no percentual de
64,55% (sessenta e quatro inteiros e
cinquenta e cinco centésimos por cen-
to) incidente sobre os valores do mês
de fevereiro.

2 — Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 05 de março de 1990

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO
DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que cons ta do Processo n°
030.009.811/89,

RESOLVE:

CONCEDER,nos termos do artigo
1° da Lei n° 6.782, de 19 de maio de
1980, pensão especial temporária a
MARIA REGINA LEMBI ALVES,
matrícula n° 03.646-3, no Cargo de
Professor Nível 02, Classe Única, Pa-
drão XIV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, de acordo com o pre-
visto no artigo 2°, da Lei n° 26, de 28
de junho de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que cons ta do Processo n°
030.002.202/90,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do arti-
go 1°, da Lei n ° 6782, de 19 de maio
de 1980, pensão especial vitalícia a
DÍDIMA MIRANDA DE MELO, viú-
va do ex-funcionário DÍDIMÒ FER-
REIRA DE MELO, matrícula n°
13.041-9, no Cargo de Agente Admi-
nistrativo, Código SA-401.C, Referên-
cia NM-25, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, com a vantagem pre-
vista no artigo 3°, do Decreto-lei n°
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alte-

rado pelos artigos 2° e 10, do Decreto-
lei n° 2.367, de 05 de novembro de
1987, a contar de 08 de julho de 1989,

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que cons ta do Processo n*
030.002.585/90,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do arti-
go 1°, da Lei n° 6.782, de 19 de maio
de 1980, pensão especial vitalícia a
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA,
viúva, e temporária a GISÉLIA SIL-
VA, filha do ex-funcionário LUIZ
HENRIQUE DA SILVA, matrícula
n° 02.793-6, no Cargo de Agente de
Serviços de Engenharia, Código
NM-808.D, Referência NM-29, do
Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral, com a vantagem prevista no arti-
go 3°, do Decreto-lei n° 2.224, de 09
de janeiro de 1985, alterado pelos arti-
gos 2° e 10, do Decreto-lei n° 2.367, de
05 de novembro de 1987, a contar de
05 de junho de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c" do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que cons ta do Processo n°
030.001.213/90,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do arti-
go l°, da Lei n° 6.782, de 19 de maio
de 1980, pensão especial vitalícia a
MARIA SALES GOUVEIA, viúva, e
temporária a VICENTE GOUVEIA
JÚNIOR, filho do ex-funcionário VI-
CENTE GOUVEIA NETO, matrícula
n° 09.988-0, no Cargo de Técnico de
Administração Pública, 1a Classe,
Padrão I, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, a contar de 03 de ja-
neiro de 1990.

JORGE CAETANO
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PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°, in-
ciso II, do Decreto n° 7.682, de 15 de
setembro de 1983, e o que consta do
Processo n° 030.001.590/90,

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que consta do Processo n°
030.002.842/90,

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que consta do Processo n°
030.002.416/90,

Brasília, 06 de março de 1990

no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE: RESOLVE: RESOLVE:

RESOLVE:

REVER os proventos da aposenta-
doria de MARIA DIAS FERNANDES
BIRNBAUM, matrícula n° 03.155-0,
no Cargo de Técnico em Assuntos
Educacionais, Código NS-718.S, Refe-
rência NS-14, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal.efetivada através
de Decreto de 27 de janeiro de 1982,
publicado no Diário Oficial do Distri-
to Federal n° 22, de 02 de fevereiro do
mesmo ano, retificado pelo Decreto de
25 de fevereiro de 1982, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal n°
41, de 03 de março de 1982, para
considerá-los com base no Cargo de
Especialista de Educação, Classe Úni-
ca, Padrão XVIII, de acordo com ;o
Previsto no artigo 23, da Lei n° 66, de
18 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de1 suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que consta do Processo n°
030.002.845/90,

RESOLVE:

REVER os proventos da aposenta-
doria de MARIA CELINA COSTA
XAVIER, matrícula n° 03.132-1, no
Cargo de Técnico em Assuntos Educa-
cionais, Código NS-718.C, Referência
NS-20, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, efetivada através de Or-
dem de Serviço de 11 de setembro de
1984, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal n° 177, de 13 do mes-
mo mês e ano, para considerá-los com
base no Cargo de Especialista de Edu-
cação, Classe Única, Padrão XXI, de
acordo com o previsto no artigo 23 da
Lei n° 66, de 18 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO

REVER os proventos da aposenta-
doria de ZULEIDE NEVES VITAL,
matrícula n° 04.442-3, no Cargo de
Técnico em Assuntos Educacionais,
Código NS-718.S, Referência NS-25,
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, efetivada através de Ordem de
Serviço de 02 de agosto de 1988, publi-
cada no Diário Oficial do Distrito Fe-
deral n° 150, de 09 do mesmo mês e
ano, retificada pela Portaria de 11 de
janeiro de 1990, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal n° 11, de
16 de janeiro de 1990, para considerá-
los com base no Cargo de Especialista
em Educação, Classe Única, Padrão
XXV , de acordo com o previsto no ar-
tigo 23, da Lei n° 66, de 18 de dezem-
bro de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "c", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, e o
que consta do Processo n"
030.003.139/90,

RESOLVE:

REVER os proventos da aposenta-
doria de MARIA TERESA DE ME-
DEIROS FALCÃO, matrícula n°
03.312-X, no Cargo de Técnico em As-
suntos Educacionais, Código
NS-718.C, Referência NS-21, do Qua-
dro de Pessoal do Distrito Federal,
efetivada através de portaria de 19 de
dezembro de 1984, publicada no Diá-
rio Oficial do Distrito Federal n° 243,
do mesmo dia mês, e ano, para
considerá-los com base no Cargo de
Especialista de Educação, Classe Úni-
ca, Padrão XXI, de acordo com o pre-
visto no artigo 23 da Lei n° 66, de 18
de dezembro de 1989,

JORGE CAETANO

REVER os proventos da aposenta-
doria de ELISABELTI CASAGRAN-
DE, matrícula n° 14.390-1, no Cargo
de Técnico em Assuntos Educacio-
nais, Código NS-718.S, Referência
NS-25, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, efetivada através da
Portaria de 02 de setembro de 1985,
publicada no Diário Oficial do Distri-
to Federal n° 167, de 03 do mesmo
mês e ano, para considerá-los com ba-
se no Cargo de Especialista de Edu-
cação, Classe Única, Padrão XII, de
acordo com o previsto no artigo 23, da
Lei n° 66, de 18 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata LÚCIA
MARIA DAMASCENO FERNAN-
DES, habilitada em concurso público,
no cargo de Auxiliar de Administra-
ção Pública, Classe Única, Padrão I,
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, em vaga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,

1. Nomear o candidato VANDI
GOMES DE JESUS COIMBRA , ha-
bilitado em concurso público, no cargo
de Auxiliar de Administração Públi-
ca, Classe Única, Padrão I, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, em va-
ga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n ° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata ELZA MA-
RIA DE ALMEIDA, habilitada em
concurso público, no c— go de Auxiliar
de Administração Pública, Classe
Única, Padrão I, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
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lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata MARGA-
RIDA DEZIDÉRIO RAMOS, habilita-
da em concurso público, no cargo de
Auxiliar de Administração Pública,
Classe Única, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear o candidato JOSÉ MIL-
TON BARBOSA, habilitado em con-
curso público, no cargo de Auxiliar de
Administração Pública, Classe Única,
Padrão I, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, em vaga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata MARGA-
RIDA CAITANO DE ALMEIDA, ha-

bilitada em concurso público, no cargo
de Auxiliar de Administração Públi-
ca, Classe Única, Padrão I, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, em va-
ga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, § § l ° e 2 ° d a
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata RAIMÚN-
DA XAVIER GOMES, habilitada em
concurso público, no cargo de Auxiliar
de Administração Pública, Classe
Única, Padrão I, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo'
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear o candidato MARCOS
ANTÓNIO LANDIM DE SOUSA ha-
bilitado em concurso público, no cargo
de Auxiliar de Administração Públi-
ca, Classe Única, Padrão I, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, em va-
ga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear o candidato FERNAN-
DO DA COSTA ASSUNÇÃO, habili-
tado em concurso público, no cargo de
Auxiliar de Administração Pública,
Classe Única, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata FRANCIS-
CA AGUIAR DA SILVA, habilitada
em concurso público, no cargo de Au-
xiliar de Administração Pública,
Classe Única, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO -

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-

zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata AN ALICE
ROMANA DOS SANTOS, habilitada
em concurso público, no cargo de Au-
xiliar de Administração Pública,
Classe Única, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE.
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata MARIA
JULIA DE CARVALHO, habilitada
em concurso público, no cargo de Au-
xiliar de Administração Pública,
Classe Única, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
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lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata DON ATI-
LA ALVES DA SILVA CAVALCAN-
TE, habilitada em concurso público,
no cargo de Auxiliar de Administra-
ção Pública, Classe Única, Padrão I,
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, em vaga originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1° item II, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
disposto no artigo 15, §§ 1° e 2° da
Lei n° 7.773, de 08 de junho de 1989 e
artigo 10, da Lei n° 051, de 13 de no-
vembro de 1989, e considerando, ain-
da, a autorização exarada pelo Conse-
lho de Política de Pessoal no Processo
n° 050.004.028/88,

RESOLVE:

1. Nomear a candidata ROSÂN-
GELA SANTANA, habilitada em
concurso público, no cargo de Auxiliar
de Administração Pública, Classe
Única, Padrão I, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, em vaga
originária.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE
MARCO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item I, alínea' "a", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982,

RESOLVE:

DESIGNAR ALUNO PEREIRA
BORGES, matrícula 01.268-8, Técni-

co de Administração Pública, 1a Clas-
se, Padrão II, do Quadro de Pessoal do
DF, para exercer a Função de Con-
fiança de Diretor da Divisão de Regis-
tro e Controle de Veículos - CSTI -
SEA, DAS-101.2.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE MARÇO DE
1990

O SECRETRÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 3°, alínea "a", do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e inciso VII, do artigo 2° do Decre-
to n° 5.004, de 20 de dezembro de
1979, NILDA DOS REIS SILVA, As-
sessora do Secretário de Administra-
ção, matrícula 08.859-5, Código
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para substituir TE-
RESA AMARO CAMPELO BESER-
RA, Coordenadora Normativa dos Sis-
temas de Apoio/SEA, matrícula
08.741-6, Código DAS-101.4, por moti-
vo de férias, no período de 02. à
31/03/90.

Brasília,-DF, 05 de março de 1990

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 05 DE
MARÇO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimen-
tais, e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pelo artigo 1°,
item I, alínea "a" do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982,

RESOLVE:

EXONERAR, por motivo de apo-
sentadoria, a partir de 02.03.90,
ONOFRE DE SÁ, matrícula n°
11.935-0, Fiscal de Obras, Classe Es-
pecial, Padrão III, do Quadro de Pes-
soal do DF, do Cargo em Comissão de
Diretor da Divisão de Registro e Con-
trole de Veículos — CSTI — SEA,
DAS-101.2.

JORGE CAETANO

Conselho de Política de Pessoal

~ PROCESSO N°: 041.000.853/89
" INTERESSADO: BANCO DE BRA-

SÍLIA S/A
ASSUNTO: CRIAÇÃO DE EMPRE-
GOS PERMANENTES
RELATORA: TERESA AMARO
CAMPELO BESERRA

O Plenário do Conselho de Políti-
ca de Pessoal acolhendo, por unanimi-
dade, o voto da Relatora,

RESOLVE:

l — Reconhecer a excepcionalida-
de da matéria e autorizar a criação e
consequente provimento de até 300
(trezentos) empregos de Escriturário
Padrão I, na Tabela de Empregos Per-
manentes do Banco de Brasília S/A —
BRB;

2 — Recomendar ao Banco de Bra-
sília S/A,a observância das normas le-
gais que regulamentam a matéria;

3 — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação do Excelentíssimo
Senhor Governador.

Brasília, 08 de fevereiro de 1990

Presidente: JORGE CAETANO. Con-
selheiros: OZIAS MONTEIRO RO-
DRIGUES, CELSIUS ANTÓNIO
LODDER, FRANCISCO JOSÉ FREI-
RE, ILDEU LEONEL OLIVEIRA DE
PAIVA, WANDA DE MELLO LOBO
ROCHA, SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA, TERESA AMARO CAM-
PELO BESERRA.

HOMOLOGO
Em, 02.03.90

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador

PROCESSO N°: 121.029.475/89
INTERESSADO: CODEPLAN
ASSUNTO: REIVINDICAÇÕES
RELATOR: OZIAS MONTEIRO
RODRIGUES

0 Plenário do Conselho de Políti-
ca de Pessoal acolhendo, por unanimi-
dade, o voto do Relator,

RESOLVE:

1 — Reconhecer a excepcionalida-
de da matéria e autorizar a Compa-

nhia do Desenvolvimento do Planalto
Central-CODEPLAN, a proceder o
acatamento do pleito, nos termos pro-
postos às folhas 13/14 dos autos;

2 — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação do Excelentíssimo
Senhor Governador.

Brasília, 08 de fevereiro de 1990

Presidente: JORGE CAETANO. Con-
selheiros: OZIAS MONTEIRO RO-
DRIGUES, CELSIUS ANTÓNIO
LODDER, FRANCISCO JOSÉ FREI-
RE, ILDEUS LEONEL OLIVEIRA
DE PAIVA, WANDA DE MELLO
LOBO ROCHA, SALVANDIR FER-
REIRA DE LIMA, TERESA AMARO
CAMPELO BESERRA.

HOMOLOGO
Em, 02.03.90

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador

PROCESSO N°: 030.012.211/89
INTERESSADO: NOVACAP
ASSUNTO: Posição do Quadro de
Empregos no Plano de Cargos e
Salários
RELATOR: OZIAS MONTEIRO
RODRIGUES.

O Plenário do Conselho de Políti-
ca de Pessoal acolhendo, por maioria,
o voto do Relator,

RESOLVE:

l — Aprovar em caráter excepcio-
nal, a proposta de alteração do Plano
de Cargos e Salários da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP, na forma que se
segue:

a) "Transformação de 2 (dois) em-
pregos de Operador de Máquinas Pe-
sadas, Grupo V para Encarregado de
Operações de Máquinas, Grupo VI, e
de l (um) emprego de Técnico em
Equipamentos Elétricos, Grupo V, pa-
ra Técnico em Telefonia, Grupo VI.

b) Alteração do Grupo Hierárqui-
co dos seguintes empregos:

Operador de Radiocomuni-
cação do GH-II para III
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Apontador de Obra
Lubrificador
Estofador
Ferreiro
Garção

GH-III para IV
GH-IIparalV

GH-III para IV
GH-IIIparaIV
GH-IparaII".

3 — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação do Excelentíssimo
Senhor Governador.

HUMANOS-IDR, no uso de suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 29, inciso XII, do Regimento do
IDR, aprovado pelo Decreto n° 7.824,
de 22.12.83.

RESOLVE:

Divisão da Receita
de Sobradinho

ATO DECLARATÓRIO N°
004/90-DRS/DpR/SEF

Reabilita inscrição de contribuinte do
ICMS/ISS

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE MARÇO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo
item I, alínea "F", da Portaria n°
29/SE, de 21 de junho de 1985,

Brasília, 08 de fevereiro de 1990

Presidente: JORGE CAETANO. Con-
selheiros: OZIAS MONTEIRO RO-
DRIGUES, CELSIUS ANTONIO
LODDER, FRANCISCO JOSÉ FREI-
RE, ILDEU LEONEL OLIVEIRA DE
PAIVA, WANDA DE MELLO LOBO
ROCHA, SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA, TERESA AMARO CAM-
PELO BESERRA.

HOMOLOGO
Em, 02.03.90

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador

Coordenação do Sistema de
Transportes Internos

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE MARÇO DE 1990

O COORDENADOR DO SISTE-
MA DE TRANSPORTES INTER-
NOS, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo item
l, alínea "a"', da Portaria n° 52/SEA,
de 29 de dezembro de 1982, e tendo
em Vista o disposto no artigo 8°, do
Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro' de
1980,

RESOLVE:

DISPENSAR ALTINO PEREIRA
BORGES, Técnico de Administração
Pública, matrícula 01.268-8, Código
TAPBlCLi Ref. 05-B, da função de As-
sistente, Código DAI-112.3, da Divi-
são de Oficinas — CSTI/SEA.

Brasília, 05 de março de 1990

LEOSMAR LITRAN DOS
SANTOS

Instituto de Desenvolvimento de
Recursos Humanos — IDR

ORDEM DE SERVIÇO N°
030/90-IDR

A SUPERINTENDENTE DO
INSTITUTO DE DESENVOLVI-
M E N T O D E R E C U R S O S

Dispensar, a pedido, OLGA MA-
RIA BORGES NETTO, matrícula n°
84.266-4-FEDF, Professora MGIIIC2,
da Tabela de Pessoal da Fundação
Educacional do Distrito Federal, da
Função de Confiança de Assessor da
Superintendência, Código LT-
DAS-102.2, do Instituto de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos.

Brasília-DF, 02 de março de 1990

WANDA DE MELLO LOBO
ROCHA

SECRETARIA
FAZENDA

PORTARIA DE 02 DE
MARÇO DE 1990

O SECRETARIO DA FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e tendo
em vista a competência que lhe foi de-
legada pelo artigo 1°, item I, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, com a nova redação
dada pelo Decreto n° 8.100, de 01 de
agosto de 1984,

RESOLVE:

Nomear OSVALDO SPÍNDOLA
DA SILVA, Auditor Tributário, 1a

Classe, Padrão III, matrícula n°
02.225-X, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para exercer o Cargo
em Comissão de Assessor, Código
DAS-102.2, do Departamento da Re-
ceita da Secretaria da Fazenda do Dis-
trito Federal.

Brasília, 02 de março de 1990

ANTÓNIO BARBOSA
Substituto

O DIRETOR DA DIVISÃO DA
RECEITA DE SOBRADINHO, DO
DEPARTAMENTO DA RECEITA,
DA SECRETARIA DA FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, usando da
competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço n° 04/86-DpR, ten-
do em conta os Atos Instituídos a
partir da Portaria n° 01/78-SEF fun-
d a m e n t a d a em v e r i f i c a ç õ e s
procedidas,

RESOLVE:

Reabilitar a partir de 31.03.89, a
inscrição de ICMS n° 07.079.683.1 e a
partir de 18.10.89 a inscrição de ISS
n° 050.096.1, da firma ESCOLARTE
DECORAÇÕES LTDA, em virtude de
sua inclusão indevida nos Atos Decla-
ratórios n° 01/89 e 11/89-DRS.

Sobrádinho-DF, 21 de fevereiro de
1990

M A R C O A N T Ó N I O
MENDONÇA

VIEIRA

D E

SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE MARÇO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO Í)O
DISTRITO FEDERAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo
item I, alínea' 'T, da Portaria n°
29/SE, de 21 de junho de 1985,

RESOLVE:

Conceder Gratificação por Encar-
go em Gabinete, de Assessor, à servi-
dora OLGA MARIA BORGES NET-
TO, Professora MO-HI, matrícula n°
84.266-4, do Quadro Magistério da
Fundação Educacional do Distrito
Federal.

Brasília, 05 de março de 1990

MARIA LÚCIA ISMAEL
NUNES MORICONI

RESOLVE:

Mandar cessar o pagamento da
Gratificação por Encargo em Gabine-
te, de Auxiliar, por motivo de aposen-
tadoria, a partir de 07.03.90, concedi-
da ao servidor MANOEL LUCIANO
DA SILVA, Auxiliar de Administra-
ção, Pública, matrícula n° 4.159-9, do
Quadro de Pessoal do Distrito
Federal.

Brasília, 05 de março de 1990

MARIA LÚCIA ISMAEL
NUNES MORICONI

SECRETARIA
DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO DE 01
DE MARCO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso da compe-
tência que lhe foi subdelegada pelo
item I, alínea "h", da Portaria/SES,
de 13 de março de 1989,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1° e item I, do artigo 2° do Decreto n°
5.004, de 20.12.79, JOSÉ CARNEIRO
SILVEIRA, matrícula n° 02.682-4,
Inspetor Sanitário, 1a Classe, Padrão
IV, para substituir JOSÉ GERARDO
DA SILVA, matrícula n° 08.546-4,
Chefe da Inspetoria de Saúde do Ga-
ma, no período de 12.02. a 28:12.90,
em virtude do titular estar afastado
para tratamento de saúde em pessoa
da família.

Brasília, 01 de março de 1990

MARIA CÉLIA DELDUQUE
NOGUEIRA
Substituta



Brasília, 06 de março de 1990

PORTARIA N^ 02 /90, de 23 de fevereiro de 1.990.

0 SECRETARIO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe são confer.!

das pelo Artigo 32 do Regimento Aprovado

pelo Decreto n' 2.976, de 12 de agosto de

1 .975 e considerando

- o aumento crescente do número de casos

de AIDS no Distrito Federal;

- a sobrecarga de atendimento nos serviços

de referência para AIDS do Distrito Fede;

ral;

- a necessidade de priorizaçao de atend_i

mento, acompanhamento e orientação dos pâ

cientes com DST/AIDS para o controle dessas

doenças;

- a elevada transcedência e gravidade do

problema;

- a necessidade de manter uma estrutura adê

quada ao desenvolvimento de atividades nos

diversos níveis de prevenção das DST/AIDS,

R E S O L V E :

- Destinar 02 (dois) leitos em cada hosp_i_

tal regional da Fundação Hospitalar do Distrito Federal e no Hospi

tal São Vicente de Paulo para internação de pacientes com AIDS;

- Destinar mais 6 (seis) leitos do Hospi

tal de Base do Distrito Federal, além dos 4 (quatro) já existentes,

para internação de pacientes com AIDS;

- Determinar que os Centros de Saúde de Re

ferência em DST: CSB 11, CSB 09, CSS 02, CSB 02, CSB 04, CSP 01

CST 04, CSC 03, CSG 05, CSBz 01, além do CSB 08, acompanhem também

os pacientes assintomáticos HIV positivos;

- Determinar ao Departamento de Recursos Hu

manos da Fundação Hospitalar do Distrito Federal a priorização de Io

tacão de profissionais de saúde nos referidos Centros de Saúde para

viabilizar a determinação acima;

- Lotar no mínimo 01 (um) psicólogo em cada

regional de saúde e Hospital de Base do Distrito Federal para atendi

mento dos'pacientes com AIDS e HIV positivo;

- Determinar ao Centro de Desenvolvimento de

Recursos Humanos para Saúde - CEDRHUS, com apoio da Coordenação do

Programa de Controle de DST/AIDS, Instituto de Saúde do Distrito Fe

deral/Hemocentro, Hospital de Base do Distrito Federal e Centro de

Saúde de Brasília n° 08, a promoção obrigatória, a nível de central,

de no mínimo 02 (dois) treinamentos anuais em AIDS para as categc>

rias profissionais de nível superior e para as de nível médio;

- Determinar às Regionais de Saúde o repas^

se obrigatório, através de no mínimo 02 (dois) treinamentos anuais

em AIDS, dos treinamentos de nível central para os servidores das Re.

gionais;

- Manter em cada Regional de Saúde no mi

nimo 01 (um) médico treinado no Centro Nacional de Referência para

AIDS com ónus para Fundação Hospitalar do Distrito Federal;

- Criar a Equipe Regional de Supervisão do

Programa de Controle de DST/AIDS, subordinada a Assessoria de Ações

Básicas da Regional, composta no mínimo por 01 (um) médico, 01 (um )

enfermeiro e 01 (um) profissional de nível superior de laboratório ,

com liberação cada um de no mínimo 08 (oito) horas semanais, para

exercer as seguintes funções, de acordo com as recomendações técnica

-normativas da Coordenação do Programa de Controle de DST/AIDS do

Distrito Federal:

a) Avaliar as necessidades de treinamentos e reciclagens

da Regional, indicando os profissionais a serem treinados com aprova,

cão da Direção,

b) Elaborar cronograma de treinamentos regionais e execia

tá-lo.

c) Desenvolver atividades educativas a nível regional,

d) Supervisionar as unidades que desenvolvem o Programa

de Controle DST/AIDS, orientando do ponto de vista técnico- normati.

vo do Programa, os profissionais que executam as atividades de nível

local,

e) Propor a implantí-ção e implementação de serviços na

área de DST/AIDS de acordo com a realidade epidemiológica e a dispo

nibilidade de recursos regionais,

f) Realizar vigilância epidemiológica de DST/AIDS a ní

vel regional,

g) Realizar o planejamento anual das atividades do Pro-

grama de Controle de DST/AIDS a nível regional, inclusive com pré

visão de medicamentos, material de consumo, equipamentos, recursos

humanos e possíveis adequações de área física.

- Adequar, para execução de suas atividjj

dês, a Coordenação do Programa de Controle de DST/AIDS do Distrito

Federal que deverá contar no mínimo com:

a) 01 (um) Profissional de nível superior: Coordenador,

b) 01 (um) Médico Sanitarista: responsável pelas ativi

dades de vigilância epidemiológica de DST/AIDS a nível central,

c) 01 (um) Médico: responsável pelas atividades de a.s

sistência médica em DST/AIDS a nível central.

d) 01 (um) Enfermeiro: responsável pelas atividades de

enfermagem em DST/AIDS a nível central,

e) 01 (um) Psicólogo: responsável pelas atividades de

Saúde Mental em DST/AIDS a nível central,

f) 01 (um) Profissional de nível superior: responsável

pelas atividades de Educação em Saúde em DST/AIDS a nível central,

g) 01 (um) Medico Sanitarista: responsável pelas ativi

dades de vigilância epidemiológica de sífilis congénita,

h) 01 (um) profissional de nível superior: responsável

pelas atividades especiais de abordagem e educação" em grupos com

comportamento de maior risco,

i) 02 (dois) Agentes Administrativos: responsáveis pe^

Ias atividades de Secretaria de Coordenação.

- Determinar ao Instituto de Saúde do Di^

trito Federal - ISDF a realização das atividades de supervisão, avíi

liação e Controle em laboratório, na área de DST/AIDS, de acordo com

as diretrizes da Coordenação do Programa de Controle de DST/AIDS do

Distrito Federal;

- Criar uma Comissão especial no âmbito da

Secretaria de Saúde do Distrito Federal, diretamente subordinada ao

Secretário de Saúde para acompanhar e avaliar a implantação e imple.

mentação das presentes resoluções e, caso necessário, propor possí

veis adequações, com a seguinte composição:

01 representante da

de DST/AIDS do Distrito Federal

01 representante do

ral

01 representante do

01 representante da

01 representante da

01 representante da

01 representante da

01 representante da

01 representante de

assistência a AIDS

01 representante da

Coordenação do Programa de Controle

Hospital de Base do Distrito Fede.

Centro de Saúde de Brasília n- 08

UnB

área de assistência médica

área de enfermagem

área de psicologia

área de Serviço Social

entidade civil ligada a prevenção e

área de laboratório.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Brasília, 23 de fevereiro de 1.990.

HILTON MENEZES DA COSW NETO
Secretário de Saupçr



Brasília, 06 de março de 1990

Departamento de Administração
Geral

D E S P A C H O

Benefícios da Lei n? 6.732/79, de 05-12-79, con

forme discriminação abaixo:

PROCESSO N9 060001149/85

INTERESSADO: VICENTE FRANCO DA PAZ

MATRICULA : 02954-2

DATA DO DESPACHO: 19-03-90

Departamento de
Programação e

Controle de Obras

ATOS DO D1HBTOK

ORDEM UE SERVIÇO DE 02 DE MARÇO DE l <)''().

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROGRAMAÇÃO E CONTROLE

DE OBRAS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi -

montais e tendo em vista a delegação de competência

outorgada pelo Senhor Secretário através da Porta -

ria n<? 03 de 18 de fevereiro de 198J,

M A R I A DOS—-PRAZERES DA SILVA
Diretora-DAG/VÉS

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO

ORDEM UE SERVIÇO DE O Z DE MARÇO DM I'J'.H).

O SECRETÁR10-ADJUNTO DA SECRETARIA UE DESENVOLVIMENTO

URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no uso dn delegação de

competência que lhe foi conferidn pelo itrm I, alínea

"f", da Portaria n? 001/86-SVO, de 06 de janeiro de

1986,

R E S O L V E

DESIGNAR, nos termos do Decreto n» 5.065, de 18

de janeiro de 1980, RITA SUELY SPEROTTO CAMPOS, Anal i s ta de Adnú

nistração Pub l ica , is classe, Padrão II, matrícula na 22.744-7, do Quadro

Pessoal do Distrito Federal,para exercer a função de Chefe cia Seção de

Controle de obras Metropol i tanas , Código DAI -111 .6 , da D i v i s ã o '

de Controle de Obras , do Depar tamento de Programação e Controle 1

de Obras da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do D i s t r i t o Fe-

deral .

R E S O L V E :

CONCEDER Gratificação pela Representação de uabinete

ao servidor VALTER FIGUEIREDO, matrícula ne 58.351, da Tabela de

Pessoal da NOVACAP, a disposição desta Secretaria, pelo Encargo de

Assistente.

Brasília, 02 de março de 1990

ASTHtíjt/COELHO DE MELLO

Brasília, OZ.de março de 1990
Serviço Autónomo de Linpeu

Urbana -SLU

ORDEM DE SERVIÇO "SLU" N? 013 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1990.

JÚLJtó XAVIER RANGEL

ATOS DO SECRETÁRIO- ADJUNTO

ORDEM DE SERVIÇO DE DE MARÇO DE 1990

O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA da Secretaria
des«w»Public,»doD,s,rítoFederal, no uso de suas atribuições regimentais.

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SIÍCRETARIA OK DESENVOLVIMENTO

URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no uso tlíi competência que

lhe foi delegacia pelo i tem l , a l ínea " f " da P o r t a r i a '

ns 01/SVO de 06 de j ane i ro de 1986,

B E S O L V

R E S O L V E :

FAZER CESSAR o pagamento da Gratificação pela Repre -

sentação de Gabinete concedida através dn Ordem de Serviço de

15.03.89, à servidora RITA SUELY SPEHOTTO CAMPOS, matrícula ne

22.744-7, pelo Cncargu du Assessora.

DESIGNAR os servidores ALTINO JOSÉ GOMES, Gerente subs

tituto de Operações, ANTONIO JACOME DE MEDEIROS, Assessor, ADALBER-

TO QUEIROZ DE ROURE, Gerente de Transportes e Equipamentos, NAPOLE-

ÃO FILHO DE FREITAS QUEIROZ, Assistente, FRANCISCA MINAKO ARAKE MAR

TINS, Diretora da Divisão de Administração Geral, para sob a presi-

dência do primeiro constituírem COMISSÃO, incumbida de elaborar Edi

tal de Tomada de Preços objetivando a aquisição de chassis e cai-

xas coletoras compactadoras de lixo, para o SLU.

A COMISSÃO terá prazo de 05 (cinco) dias corridos para

apresentação da minuta.

Brasília, 28 de fevereiro de 1990.

Brasil ia, *''de março de 1990 ELIANA FILOMENÃ^XRBOS^ÍÍICOLINI
Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

Superintendente-Interina

JUfUO'XAVlER RANGEI.



O H D F M DE S E R V I Ç O " S L U " N.5 014 DE 05 DE F E V E R E I R O DE 1990.

O SUPERINTENDENT E DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA UHB ANA .l;i SmtMjiM

,1o D ' s i r n o F e i i c i i i i . no uso de suas a t r i bu i ções r e g i m e n t a i s ,

R E S O L V E :

DESIGNAR, os servidores CLÁUDIO RACHID DIAS, Gerente

de Destino de Resíduos Sólidos, ADALBERTO QUEIROZ DE ROUPE, Oer'sn

te de Transportes e Equipamentos, ALTINO JOSÉ GOMES, Gerente Subs

tituto de Operações, ANTONIO JACOME DE MEDEIROS, Assessor, para

sob a presidência do primeiro constituírem COMISSÃO, incumbida

de elaborar Edital de Tomada de Preços objetivando a aquisição de

01 (um) trator e 01 (uma) empilhadeira, para o SLU.

A COMISSÃO terá prazo de 05 (cinco) dias, a contar

desta data, para apresentação da minuta.

Brasília, 05 de março de 1990.

Brasília, 06 de março de 1990

nistrativo, Ref. 28, da TP/SLU, da função de confiaça de Gerente cê

Transportes e Equipamentos, código DAS-101.3 da TP/ELU,

Brasília, 21 de dezembro de

ELIANA PILOHENA BARBOSA NICOLINI

Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

Superintendente-Interina

SECKETAWA DE TKAHSPORTE

P O R T A R I A D E °2 D E M A R Ç O D E 1 .990

O SECRETARIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL,

no uso de suas atribuições regimentais, e tendo

em vista a competência delegada pelo Decreto n9

7.321, de 22 de dezembro de 1982, artigo 19, aH

nea "a", com a nova redacão dada pelo Decreto nÇ

8.100, de 01 de agosto de 1984,

R E S O L V E :

ELIANA FILOMENA' BARBOSA NiCOLINI

Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

Superintendente-Interina

ÍHDSI.1; D£ SERVIÇO "SLLT DE 21 DE DE 1989.

O SU:3:.Pi!\TE:J3E';TE OC 'J'.iiVI'̂ O AUIÍ',C"C Oil LI'.VTZA ur-2'-':~ ~i í ••:•••-- -.-.

_•-. ;OL "!•_:, -_;>E co z:-sst.c r-i-lora!. no UEO <3a atribuição que lhe é conferida pelo

nciso VI, artigo 30, do Fegin,?nto aprovado pelo Decreto n- 3.366 es

O de agosto ôe 1976,

E X O N E R A R , pof motivo de aposentadoria, ADELINO RO

DRIGUES DE O L I V E I R A , matrícula nÇ 02.319-1, Fiscal de Conces_

soes e Permissões, Classe l? Padrão-IV, do Quadro de Pessoal do

Distrito Federal,do Cargo em Comissão de Diretor da Divisão de

Fiscalização do Departamento de Transportes Urbanos, Código DAS

101.2, da Secretaria de Transportes do Distrito Federal, a par

tir de 28.02.90.

3rasília-DF., 02 de marco de 1990

R E S O L V E :

W A D J O D A CQSfA G O M I B E

Divisão de Administração Geral

O R D E M D E S E R V I Ç O D E 2 8 B £ f e v e r e i r o D E j g 90

D E S I G N A R , a p a r t i r des ta d a t a , o servidor ROMUALDO SO-

ARES DE M E N D O N Ç A , m a t r í c u l a n = 71.558-1, A g e n t e de Limpeza p ú b l i c a , r é

í e r inc i a LP/11 da TESLP/SLU, para exercer a f u n ç ã o de c o n f i a n ç a de Ge

r e n t e de Transpor tes e E q u i p a m e n t o s DAS-101 .3 , da T P / S L U .

Bra s í l i a , 21 de dezembro de 1989.

ELIANA FILOMENÂBARBOSA NICOLINI

Serviço Autónomo de Limpeza Urbana

Superintendente-Interina

OR3EU DE SERVIÇO "SLLT DE 21 DE D E Z E M B R O DE 1989.

O SUPLFlINTENDOJlE DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA U^SA'iA Cê s'J'.'.Vi :•:
S---:.'i;:s ?L,y.co5 do Disuilo Federal, no uso da atribuição que lhe é confer ida pelo

inciso VI, art igo 30, do Regimento aprovado pelo Decreto n- 3 . 3 6 6 ce

20 de aoosto de 1976,

0 DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE
1 ARI A DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso dl
de legação de competência que lhe é a t r i b u í d a pe la
Por t a r i a nP 0 2 6 / 6 7 , de 17 de se tembro de 1 . 9 8 7 ,

RESOLVE:

DESIGNAR, NOS T E R M O S DO A R T I G O 19,

ITEM I 1X3 ARTIGO 29, DO DECRETO N' 5 0 0 4 , DE 20 DE D E Z E M B R O DE 1979

A P O L I N A R I O S A T U R N I N O D E A B R E U

.

A G E N T E D E P O R T A R I A

" C "
i REF/ NÍVEL 1

NM-19
1 i

1 7 . 0 9 3 - 3

p CODIGO/SIMBOLO— |

T P - 6 0 2

DE P E S S O A L DO DISTRITO FEDERAL

PARA SUBSTITUIR / RESPONDER

R E S O L V E :

L I N D O L F O D E O L I V E I R A M A T O S

- C A f i G O OU EMPREGO EM COMISSÃO - FUNÇÃO DE CONF

Encarregado da Turma de Fiscal ização do Cruzeiro e.
Fiscal ização do Departamento de Transportes Urbanos
portes do Distrito Federal.

IANCA OU EM COMISSÂC

SIA, da Divisão de

,da Secret.de Trans

02. 7 7 8 -
2

| CÓDIGO/SÍMBOLO-.

DAI-III.3

D I S P E N S A R , a pedido, a p a r t i r desta d a t a , o s e r v i d o r

KAPOI.KÃO FILHO DE FJiEITAS QUEIROZ, m a t r í c u l a n? 79 .803-7 , A q c - r . t e A-jrr.i



Brasília, 06 de março de 1990

. M O T I V O -

Firias regulamentares

-PERÍODO •
de 01 a 30 de março de 1.990.

BRASÍLIA-DF, 28 DE fevere i ro DE I9 90

JOSÉ CAVACCiMitg— SANT7SNÃ "

SECRETARIA DE AGWCOT.TOSA E PRODUÇÃO

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE
INFORMAfOFS

ORDEI1 DE SERVIÇO DE 01 DE MARÇO DE

O SERCRETARIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE

AGRICULTURA E PRODUÇÃO DO DISTRITO FE

DERAL, no uso da delegação de Competên-

cia que lhe foi conferida pelo item I,

alínea "a" da Portaria n9 001/34-SAP ,

de 20 de setembro de 1984, e conforme '

disposto no art. 17, da Lei n9 049, de

25 de outubro de 1939,

O SECRETARIO DE AGRICULTURA E PRODU

CÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições legais, R E S O L V E

R E S O L V E :

CESSAR o pagamento da Gratificação1

por Encargo de Gabinete concedida através da Ordem de Serviço de 13 de

março de 1.989, do servidor HÉLIO LOPES DOS SANTOS, Professor LT/MG

1001, matricula n9 77,923-7, da Tabela de Pessoal da Fundação Educa

cional do Distrito Federal, pelo encargo de Assessor de Gabinete desta

Secretaria, a partir de 19 de março de 1.990.

CONCEDER, gratificação por Encargo de

Gabinete a servidora MARIA DA GRAÇA NASCIMENTO, Agente de con

servação e Limpeza, matrícula n1? 93.338-0, áa Fundação Zoobotã

nica do Distrito Federal, pelo Encargo de Auxiliar de Gabinete

desta Secretaria, a partir de 19 de março de 1.990.

Brasília, 01 de março de 1990.

Brasília,02 de março de 1.990.

JOAQUIM ALFREDO DA SILVA T-AVARES

Secretário-Adjuriíro

NARLÊNkO JOSÉ FERREIRA OLIVEIRA

Secretário

ORDEM DE SERVIÇO DE 01 MARÇO DE

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE 1.990.

O SECRETARIO DE AGRICULTURA E PRODU

CÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições legais.

O .SECRETARIO-AdjuntO DA SECRETARIA DE AGR.I

CULTURA E PRODUÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da delegação de Competência que lhe '

foi conferida pelo item I, alínea "a", da

Portaria n9 001/84-SAP, de 20 de setembro1

de 1984, conforme disposto no art.17, da

Lei n9 049, de 25 de outubro de 1989,

R E S O L V E :

CESSAR o pagamento da Gratificação '

por Encargo de Gabinete, concedida através da Ordem de Serviço

de 31.08.89, ao servidor DAVI MARIANO DE ALMEIDA, Agente Adminis

trativo, Ref. 29, matrícula n9 92.205-6, da Tabela de Pessoal da

Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, pelo Encargo de Assis

tente desta Secretaria, a partir de 19 de março de 1.990.

Brasília, 02 de março de 1.990.

R E S O L V E :

CONCEDER, gratificação por Encargo de Gabi

6 0Serd " ;MI ' ™GIm DE MATT°S' SOCÍ°10-' -*£•• -
-O, da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, pelo Encar

° 6 - 'r o

Brasília, 01 de março de 1.990.

MARLÊNlf) JOSÉ FERREIRA OIJIVEIRA

Secretário

:

JOAQUIM ALFREDO DA STLVA' TAVARES
Secretário-Ad^nto



SECRETARIA DE
SEGURANÇA

PÚBLICA

Departamento de Administração
Geral

ORDEM DE SERVIÇO DE
28 DE FEVEREIRO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO GERAL DA SECRETARIA DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso da delega-
ção de competência que lhe foi conferi-
da pelo item I, alínea "c", da Portaria
n° 027/85-SSP, de 08 de outubro de
1985, e ainda o que consta do Processo
n° 050.000.507/90,

RESOLVE:
Conceder Adicional de Periculosi-

dade aos servidores abaixo relaciona-
dos, por exercerem funções ligadas a
manutenção, reparos e instalações
eletrônicas.

AMÍLIO NOGUEIRA DE ARAÚJO,
mat. 25.914-4, a partir de 01.01.90 -
WALDEMAR DE ALMEIDA VAS-
CONCELOS, mat. 31.871-X, a partir
de 18.01.90 - - LUÍS HENRIQUE
MONNERAT, mat. 31.832-9, a partir
de 18.01.90 - MIRANALDO MARIA-
NO DE SOUZA, mat. 25.171-2, a par-
tir de 05.02.90 - JORGE ANTÓNIO
DA SILVA, mat. 30.531-6, a partir de
13.02.90.

Brasília, 28 de fevereiro de 1990

ELI VALTER GIL FILHO

SECRETARIA
DEIND.COM.
E TURISMO

Departamento de Turismo

ORDEM DE SERVIÇO N° 08/90
DE 02 DE MARÇO DE 1990

A DIRETORA GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE TURISMO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V,
do artigo 31, do Regimento deste De-
partamento, aprovado pelo Decreto
n° 8.515, de 31 de março de 1985,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a funcionária
ANA MARIA CURADO MATTA da
Função de Confiança de Gerente de
Operações Turísticas, Código
DAS-101.3, deste Departamento, a
partir de 01.03.90.

,. Brasília, 02 de março de 1990

MARIA EULALIA FRANCO

ORDEM DE SERVIÇO N° 9/90
DE 02 DE MARÇO DE 1990

A DIRETORA GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE TURISMO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V,
do artigo 31, do Regimento deste De-
partamento, aprovado pelo Decreto
n° 8.515, de 13 de março de 1985,

RESOLVE:

I - Exonerar ANNA MARIA DE
ALMEIDA da Função de Confiança
de Chefe do Núcleo de Estudos e Pes-
quisas, Código DAS-101.2, deste De-
partamento, a partir de 01.03.90, por
ter; sido nomeada para outra função.

H - Nomear ANNA MARIA DE
ALMEIDA para exercer a Função de
Confiança de Gerente de Operações
Turísticas, Código DAS-101.3, deste
Departamento, a partir desta data.

Brasília, 02 de março de 1990

MARIA EULALIA FRANCO

ORDEM DE SERVIÇO N° 10/90
DE 02 DE MARÇO DE 1990

A DIRETORA GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE TURISMO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V,
do artigo 31, do Regimento deste De-
partamento, aprovado pelo Decreto
n° 8.515, de 13 de março de 1985,

RESOLVE:

Nomear JOSÉ GUILHERME
SOARES FILHO para exercer a Fun-
ção de Confiança de Chefe do Núcleo de
Estudos e Pesquisas, DAS-101.2, da
Tabela deste Departamento, a partir
de 02.03.90.

Brasília, 02 de março de 1990

MARIA EULALIA FRANCO

SECRETARIADO
TRABALHO

PORTARIA DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1990

O SECRETÁRIO DO TRABA-
LHO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
item XIII, do artigo 19, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 9.539, de 26
de junho de 1986,

RESOLVE:

MANDAR CESSAR a Gratifica-
ção por Encargo em Gabinete do ser-
vidor SEBASTIÃO PEDRO DA SIL-

VA, matrícula n° 28.628-1, pelo en-
cargo de Auxiliar.
Brasília-DF, 28 de fevereiro de 1990

ILDEU LEONEL OLIVEIRA DE
PAIVA

SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO

SOCIAL

Divisão de Administração Geral
ADICIONAL DA LEI N° 6.732/79.
MATRÍCULA N°: 02.780-4
NOME: LOURIVAL GUEDES
PEREIRA
PROCESSO N°: 030.003221/88

DESPACHO: Concedido mais 1/5
da Representação Mensal do DAS-2,
13a Parcela, a partir de 21.12.89, sen-
do que esta parcela substitui a 3a Par-
cela, correspondente a 1/5 da GRG/PR
— Secretário, totalizando assim, 1/5

Brasília, 06 de março de 1990

da GRu'PR Assistente, 1/5
GRG/PR — Secretário e 2/5 da dife-
rença do DAS-2 para venc./ref. e 1/5
da Representação Mensal do DAS-2.
DATA: 21.12.89
NELSON GRADIL CARDOSO

Divisão de Administração
Geral

Diretor

ADICIONAL DA LEI N° 6.732/79
MATRÍCULA N°: 08.670-3
NOME: AMÉLIA MARIA C. DE
PAIVA
PROCESSO Ntf: 030.004302/88

DESPACHO: Concedido mais 1/5
da Representação Mensal do
DAS-102, 3a Parcela, a partir de
04.03.90, totalizando, assim, 1/5 da di-
ferença do FAS/SEA para o Ven./ref.,
1/5 da diferença do DAS-2 para o
venc./ref. e 1/5 da Representação
Mensal do DAS-2.

DATA: 05.03.90
NELSON GRADIL CARDOSO

Divisão de Administração Geral
Diretor

SECRETARIA EXT. DOS ASSUNTOS DE HABITAÇÃO
SHIS - SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE
SOCIAL LTDA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 059/90 - C.A.

Dispõe sobre o Regulamento ao De-
creto n° 12.202/90.

O CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA SOCIEDADE DE HA-
BITAÇÕES DE INTERESSE SO-
CIAL LTDA. - SHIS, de acordo com a
competência que lhe é conferida pelos
itens I a XVIII, da Cláusula
DÉCIMA-TERCEIRA Capítulo III,
Título III, do Contrato Social da
Sociedade;

RESOLVE:
HOMOLOGAR, por unanimidade,

a Resolução n° 015/90 da Diretoria da
Sociedade, tomada em sua 1.531a.
Sessão, realizada em 16.02.90, APRO-
VANDO o Regulamento que discipli-
na forma e estabelece critérios para o
atendimento da demanda criada mer-

cê da edição do Decreto n° 12.202/90,
cuja redação final é juntada a esta e
rubricada por todos os membros do
C o n s e l h o . P r o c e s s o n °
102-049.192/90.

Brasília, 21 de fevereiro de 1990

JOÃO RIBEIRO DE OLIVEIRA E
SOUZA

Presidente
LUZIMAR ARRUDA

Conselheiro
NEIL DIAS ABRAHÃO

Conselheira
LÁZARO TELLES MARTINS

Conselheiro

NELSON TADEU FILIPPELLI
Conselheiro-Relator

R U Y C O U T I N H O D O
NASCIMETNO

Conselheiro
N A T H A N A E L B A R B O D E
SIQUEIRA

Conselheiro

SUSHIS - S O C I E D A D E DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REGULftMEMTO DO DECRETO H* 12.2O2/9O, QUE IHSTITIUÍU O PROGRAMA DE HA

BITAÇÕES ECOmSlMICAS DO DISTRITO FEDERAL.

DA IHSCRIÇÃC

Art. is - A inscrição''para a l^ Etapa do Programa de Hatá

bitações Económicas, deverá ser feita improrrogavelmente até 10.03.90,

e a cooperativa interessada terá que adotar as seguintes providências:

1 - Manifestar, por escrito, o seu interesse t>m par

ticipar do referido Programa;

2 - Apresentar o seu Estatuto Social, devidamente re_

gistrado na Junta Comercial do Distrito Federal.



Brasília, 06 de março de 1990

DA HABILITAÇÃO

Art. 2? -. Para habilitar-se ao Programa, atendido o exigi^

do no art. 8^ do Decreto mencionado, a Cooperativa deverá:

1 - Comprovar estar apta a contratar financiamento

com a CEF ou outro qualquer agente financiador;

2 - Apresentar a SHIS estudo preliminar de viabilida

de Económica, contendo:

a) remuneração do Cooperativado, sua mulher, com

panheira ou qualquer participante de renda fa

miliar, nos moldes exigidos para o SFH;

b) opção pelo tipo de empreendimento: unidade un^

familiar ou coletiva, indicando o número de

dependências;

c) opção de localização de empreendimento.

3 - Satisfeitos os pre-requisitos contidos nos inci

sós anteriores, firmar-se-á Convénio com vistas

a obtenção do financiamento e execução do Projeto.

4 - A SHIS, corno entidade convenente, deverá necessáriamen

te, atuar como Agente Assessor ou Promotor, asseguran

do-se a esta, no mínimo, as seguintes condições, no Con

vênio a ser firmadp com a Cooperativa:

a) 3% (três por cento) da remuneração para o suporte

técnico e administrativo;

b) Poderá ficar a cargo da SHIS, ressalvada a sua capa

cidade operacional, a elaboração do Projeto, com ré

muneraçao no valor estipulado nas normas próprias

da CEF. Quando o Projeto for da responsabilidade da

Cooperativa, pelo trabalho referente a verificação

de sua exequibilidade tecnico-econômico financeira,

bem como sua aprovação e legalização, -a remuneração

será de 0,5% (meio por cento) do valor de cada uni^

dade produzida.

5 - 0(s) Cooperativado(s) deverá(ao) firmar em impresso fO£

necido pela Empresa, declaração que não é(sao) propri£

tario(s) promitente(s) comprador(es) de qualquer imóvel

residencial nesta Capital econhece(m) as cominações lê

gais imputáveis à falsa declaração.

PÔS COOPEHAT1VADOS. CAMDIPATOS E BEHEFICIÃHldS FUMAIS MO EHPBEEHDI

MEWTO.

Art. 35 - O Cooperativado devera atender aos critérios norma

tivos específicos para o financiamento do SFH, além dos da SHISe do

GDF, no concernente a habilitação, estatuídos pelo Decreto na 10.056/87.

Art. 49 - Em caso de exclusão do Cooperativado do empreendimen

to, este devera ser substituído, imediatamente, por outro da mesma

cooperativa, que atenda aos pré-requisitos do artigo anterior.

PHECEIOEIMCIA MA OBTEHÇÃO DO FIMAHCLMEBTO.

Art. 'j« - Cnr.o a demanda das Cooperai. I vnr, r,"jn nupTlor as

(11 spotil hl l i dndos dn Imóveis, nr>rá observada orrlom rlooroRCon to de pr£

ferencia no atendimento*

PAHÁGIIAFO PIIIHEIHO - Havendo'igualdade de condições, à pr£

ferencia será druln n que:

a) Demonstrar maior compatibilidade entre o perfil só

d o-econômico dos cooperatlvados corn o valor da em

prrndimento, Incluídas as parcelas financiadas e

e não financiadas;

b) Proximidade do imóvel com o local de trabalho da

maioria dos cooperativados;

c) Persistindo o empate, prevalecera a Cooperativa rfe

constituição mais antiga.

PAHÁGIIAFO SKGUNUO - PJin se tratando de localidade, cuja de_

mnndn resultar superior a oforln, ficará l J mi l.ada a cn/l,-i Coopera t. l vá

o uso de duas Projeções naquela área, ficando a abertura de eventuais

oxcegões, n juízo exclusivo do Conselho do Administração da r;iHG,ouvj_

da a Diretoria.

DISPOSIÇÕES GEHAIS

Art. 6 ^ - 0 Conselho de Administração da SHIS, poderá bai^

xar normas complementares visando a aplicação deste Regulamento.

Art. 7s - Na aplicação do disposto neste Regulamento serão

observadas, as normas do SFH, as de comercialização da SHIS, em vi

gor, e o Decreto n5 10.056/87,. no que couber.

Brasília, 21 de, fevereiro de 1.990

JOÃO RJBEIIÉO DE OLIVEIRA E SOUZA
Presidente

LUZIMAH AH^UOA
ConselheirV

MEIL DIAÍTABRAIHÃO
Conselheiro

1AZAS0 T£LfE$ MARTIffS
Conselheiro

MELSOM itóíDEU FILIPPELLJ;
Í9 i ro-R#latotx7

RUY COlKflflHO DO MASCIMEMTO
Conselheiro

0ATHUUUXL BAMBO DE SIQUEIRA
Conselheiro

ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS E BALANÇOS

EXTRATO DO ESTATUTO DO
COLORADO ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9° 10°, e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades de condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25b). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° de Estatuto.

MARIA DE LURDES DE LIRA
Presidente
(DAR - NCz$ 1.019,70)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
PRÓ ÁLCOOL ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9° 10°, e 11° estão definidos: a

constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades de condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° de Estatuto.

MANOEL FERREIRA BARBOSA"
Presidente
(DAR - NCz$ 1.019,70)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
LONDRINA ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9° 10°, e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades de condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores. reffulaTnfvntn inter-



no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades, esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° de Estatuto.

JAILSON CARVALHO DA SILVA
Presidente
(DAR - NCz$ 1.019,70)

EXTRAIO DO ESTATUTO DO
CASCAVEL ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.031.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9° 10°, e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades, esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° de Estatuto.

EVA FERREIRA DE ALMEIDA
Presidente
(DAR - NCz$ 1.019,70)

EXTRATO DO ESTATUTO DA
LIGA DE FUTEBOL AMADOR DO

CRUZEIRO-LIFAC.

A Liga de Futebol Amador do Cru-
zeiro foi fundada em 07 de fevereiro
de 1990, tem sede e foro em Brasília,
tem personalidade jurídica distinta de
suas filiadas, é regida pelo presente
Estatuto e pela legislação em vigor,
seus Poderes são a Assembleia Geral,
a Junta de Justiça Desportiva, o Con-
selho Fiscal, a Presidência e a Direto-
ria. A LIFAC, é formada por seus As-
sociados, que terão direitos e deveres.
E Entidade sem fins lucrativos, res-
ponsável pelo futebol no Cruzeiro e as
localidades a vizinhas, sempre com
fim de promover o bom relacionamen-
to entre as pessoas. Tem património
próprio, bandeira e uniformes
especifico.

NERIVALDO SILVA DE ARAÚJO
(DAR - NCz$ 1.297,80)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
PORTO ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do

tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

Presidente
(DAR - NCz$ 1.112,40)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
SÉNIOR ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

Presidente
(DAR - NCz$ 1.112,40)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
VASQUINHO ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

Presidente
(DAR - NCz$ 1.112,40)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
NÁPOLÍ ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

Presidente
1 1 1 9

EXTRATO DO ESTATUTO DO
VILA NOVA ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

M A R I A D O R O S Á R I O
NASCIMENTO LIMA

(DAR - NCz$ 1.205,10)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
AJAX ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

A G E N O R F E R R E I R A
DAMASCENO

Presidente
(DAR - NCz$ 1.205,10)

EXTRATO DO ESTATUTO DO
BERRANTE ESPORTE CLUBE

P'ARANOA, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4", 5°, 6°,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são! o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

LUCIANO ARAÚJO FERRAZ
Presidente
ÍDAR-NC** 1.205.10)
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EXTRATO DO ESTATUTO DO
ELDORADO ESPORTE CLUBE

PARANOÁ, DF 02.03.90

Pelos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6 r,
7°, 8°, 9°, 10° e 11° estão definidos: a
constituição, sede, duração, objetivos,
admissão dos sócios, seus direitos e
deveres, penalidades e condição dos
atletas. Os poderes do clube são: o
Conselho Deliberativo, a Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal (artigos
12°/25°). As cores, regulamento inter-
no, reformas estatutárias, registro do
Estatuto, modalidades esportivas, si-
tuação económica, património, doa-
ções, subvenções, contribuições e lega-
dos estão previstos nos artigos 25° e
26° do Estatuto.

FRANCISCA LUISA RIBEIRO
FIGUEIREDO

Presidente
(DAR - NCz$ 1,205,10)

EDITAIS
AVISOS E

DECLARAÇÕES

AVISO
Com esta edição vai publicado um

Suplemento contendo, entre outras
matérias, ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS, BALANÇOS, EDI-
TAIS, AVISOS E DECLARAÇÕES.

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DE

RECURSOS HUMANOS
CONCURSO PÚBLICO PARA O

CARGO DE AUXILIAR DE
ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA - ÁREA

DESENVOLVIMENTO URBANO
LIMPEZA URBANA

AVISO N° 118/90 - IDR
A SUPERINTENDENTE DO

INSTITUTO DE DESENVOLVI-
MENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS — IDR, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o constante no
Edital n° 019/90 - IDR publicado no
DODF n° 29 de 09/02/90, comunica
que:

a.) o resultado da Prova Prático-
Oral encontrar-se-á afixado no Qua-
dro de Avisos do IDR a partir das 14
horas do dia 06/03/90;

b) os candidatos aprovados nos ter-
mos da alínea "b" subitem 1.1, ficam
convocados para a apresentação dos
títulos, de acordo com o disposto no
subitem 4.2.1 no período, local e horá-
rio a seguir discriminados:

Período: 08 à 09/03/90
Horário: 13h às 17h
Local: IDR

Brasília, 05 de março de 1990

W AND A DE MELLO LOBO ROCHA
Superintendente
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SECRETARIA DA CULTURA
FUNDAÇÃO CULTURAL DO

DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL

AVISO DE TOMADA DE
PREÇOS

T O M A D A DE P R E Ç O S N°:
001/90-CPL-FCDF.
ABERTURA: 21.03.90
HORÁRIO: 15:00 horas
OBJETO: Fornecimento de cheques
de alimentação

O PRESIDENTE DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
FUNDAÇÃO CULTURAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, torna público pa-
ra os interessados, que na data e horá-
rio acima indicados, na Sala de reu-
niões, situada a Via N2 Anexo do Tea-
tro Nacional Cláudio Santoro, Setor
Cultural Norte, reunir-se-á a referida
Comissão, a fim de receber documen-
tação e propostas para fornecimento
dos materiais de que trata o Edital
epigrafado.

Cópia do Edital poderão ser obti-
das na Sala da CPL, no endereço aci-
ma mencionado, no horário de 13:00
às 18:00 horas.

Brasília-DF, 05 de março de 1990

CARLOS AUGUSTO ANDRADE
DO AMARAL

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

AVISO

T O M A D A DE PREÇOS N°
011/90-CPL, PARA EXECUÇÃO TO-
TAL, SOB O REGIME DE EMPREI-
TADA POR PREÇO GLOBAL, DE
FORNECIMENTO E FIXAÇÃO DE
ARAME FARPADO EM MURO PRÉ-
MOLDADO E FORNECIMENTO E
COLOCAÇÃO DE ALAMBRADO
COM ARAME FARPADO, NA QN -
410, ÁREA ESPECIAL N° 02, EM
SAMAMBAIA - DISTRITO FEDE-
RAL, COM RECURSOS PROVE-
NIENTES DO CUSTEIO DA
NOVACAP.

Comunicamos às empresas inscri-
tas no Registro Cadastral da
NOVACAP, Grupo 3 - Subgrupo -
3.29 PEQUENAS OBRAS - catego-
rias "A" ou "B" que a licitação em
epígrafe será realizada às 14:30 horas
do dia 20 de março de 1990, na Sala de
Licitações CPL., localizada no 1° an-
dar do Bloco "A" do Conjunto sede da
NOVACAP, situado no Setor de
Áreas Públicas — Lote "B".

O custo do Edital é de NCz$
610,72 (seiscentos e dez cruzados no-
vos e setenta e dois centavos), e as in-
teressadas poderão lê-lo, obtê-lo e co-
lher todas as informações necessárias
no endereço supra.

Brasília-DF., 05 de março de 1990

MÁRCIO ANTONIO PATELLO
SALDANHA

Presidente da CPL

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

AVISO
O PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE LICITAÇÃO DO SLU, comunica
aos interessados que em função de
problemas Administrativos com o
Edital de Tomada de Preços n°
012/90, a Administração do Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana, resol-
veu REVOGAR a licitação que seria
realizada pelo Edital acima.

Assim que forem concluídos os no-
vos estudos que estão sendo realiza-
dos sobre o objeto proposto no Edital
em tela, será procedida nova licitação.

Brasília-DF, 05 de março de 1990

DJALMA MENDES FERREIRA
Presidente da Comissão

em exercício

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES

COLETIVOS DE BRASÍLIA
LIMITADA - TCB

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

REF:. TOMADA DE PREÇOS N°
033/90-CPL/TCB

AVISO

A Sociedade de Transportes Cole-
tivos de Brasília Limitada — TCB, às
09h30min. do dia 21 de março de
1990, receberá através de sua CPL,
documentação para habilitação e
propostas das firmas interessadas no
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
DE ITENS DO SOFTWARE E
HARDWARE, sob o regime de menor
preço global.

O Edital e demais elementos
encontram-se à disposição dos interes-
sados, na Sala do Serviço de Compras
da TCB no Setor de Garagens Oficiais
Norte, Quadra 06, Bloco "A" - Brasí-
lia — DF., nos horários de 08h30min.
às llhSOmin. e das 14h30min às
17h30min.,mediante apresentação do
Comprovante de Recolhimento da Ta-
xa de NCz$ 50,00 (cinquenta cruzados
novos) a ser efetuado na Seção de Mo-
vimentação Financeira da "TCB".

Brasília-DF., 28 de fevereiro de 1990

EDMUNDO ADRIANO DE MELLO
BAPTISTA

Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL - APC

CONCURSO PÚBLICO PARA DELEGADO DE POLÍCIA

EDITAL N« 00 3/90-APC

A DIRETORA DA ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL DA SECRETARIA

DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições

legais e tendo em vista o constante do Edital n- 001/86-APC, publica

do no DODF n- 161, de 25.08.86 e republicado no DODF n- 164, de

28.08.86, e bem assim, o Parecer da Coordenação Normativa dos Siste.

mas de Apoio/SEA/DF, emitido no Processo n= 030.007398/89,

R E S O L V E :

HOMOLOGAR, por força de liminares concedidas em Manda

dos de Segurança, as matrículas no Curso de Formação Profissional pá

rã Delegado de Polícia, dos servidores policiais abaixo relacionados:,

\N= DE
ORDEM

01

02

O 3

04

05

06

07

08

09

10

11

12

l j

l 4

15

16

12

18

19

20

21

22

2 3

24

25

26

N O M E

TURMA "A"

Adauri da Silva Gomes

Ademar de Jesus Menezes

Alberto Batista dos Santos

Alírio de Oliveira Neto

Aluízio Gonçalves de Carvalho

António íris da Costa

Arnaldo Peixoto

Bartolomeu Araújo

Cleber de Oliveira Domingues da Silva

Eliton Nonato dos Santos

Ernesto dos Santos Rosa Filho

Francisco António da Silva

Gilson de Oliveira Braga

Jerônimo Luiz Alves

Joana D'Arc de Oliveira Franco

Joás de França Barros

TURMA "B"

José Rodrigues da Silva

Jurandir Teixeira Pinto

Luiz António Silva Oliveira

Manoel Aristides Sobrinho

Marcus Antonio Bittencourt

Mário de Almeida Costa Filho

Olavo da Silva

Raimundo Paiva da Silva

Sérg-io Dias Mariano

Virgínia Aparecida R. Neto Vasconcelos

MATRÍCULA

26.490-3

22.1 32-5

24.211-X

2 3.404-4

22.950-4

19.640-1

20.763-2

24.045-1

22.785-4
2 3.429-X

25.456-R

22.974-1

2 4.229-2

20.420-7

21.164-8

20.773-X

19. 50 3-0

22.968-7

20.784-5

2 3.408-7

19.564-2

19.223-7

25.927-6

21.202-4

25.929-2

2 3. 79 3-0

Beis JCSSÊLlfA V1JANA E SILVA

Diretora da Atademia de Polícia Civil

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

TERRACAP
COMPANHIA IMOBILIÁRIA

DE BRASÍLIA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA

VENDA DE IMÓVEIS
EDITAL N° 04/90-IMÓVEIS
A COMPANHIA IMOBILIÁRIA

DE RRASÍTTA — TPTÍIJ A r-A n —

presa pública vinculada à Secretaria

de Desenvolvimento Urbano do Go-

verno do Distrito Federal, leva ao co-

nhecimento dos interessados que colo-

cará à venda, em licitação pública, no

dia 04.04.90, lotes destinados a: co-

mércio local, comércio/residência, ré-
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to até 03 habitações, mansão, habi-
tação/comércio, comércio varejista, co-
mércio de prestação de serviço, asso-
ciações beneficentes e de classe, cen-
tro de ensino, biblioteca, centro reli-
gioso e assistência social, clínicasem
geral, agência bancária ou financeira,
centro comunitário/cultural, ensino
seriado e não seriado, igreja/templo,
laboratório, órgãos públicos e outros
situados no Plano Kioto e cidades-
satélites, obedecidas as condições do
Edital n° 04/90-Imóveis, cujos exem-
plares e propostas de compra poderão
ser obtidos nas agências do Banco de
Brasília S/A — BRB, nas Administra-
ções Regionais e na sede da Empresa
l ocalizada no SAI/NORTE, BLOCO
"F" (próximo ao Palácio do Buriti) a
partir de 12.03.90.

As propostas de compra deverão
ser entregues entre as 9:00 e 10:00 ho-
ras, do dia 04.04.90, no Auditório do
Edifício-Sede da Companhia, e sua
abertura se dará após o encerramento
ia primeira etapa dos trabalhos (rece-
bimento das propostas).

O depósito da caução poderá ser
feito até o dia 03 de abril de 1990, so-
mente nas agências do Banco de Bra-
sília S/A - BRB.

Brasília, 02 de mar ço de 1990.

HUMBERTO LUDOVICO DE
ALMEIDA FILHO

Presidente

(Dias 5,6 e 7)

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOSTOS DE BRASÍLIA -

CAESB
ASSEMBLEIAS GERAIS

ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

0 CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO da Companhia de Água e
Esgotos de Brasília — CAESB convi-
da os Senhores Acionistas para parti-
ciparem das ASSEMBLEIAS GE-
RAIS ORDINÁRIA E ESTRAORDI-
NÁRIA que cumulativamente serão
realizadas em sua sede, Edifício-
CAESB, 5° andar, Quadra 4, Bloco
"A", n°s 67/97, Setor Comercial Sul,
nesta Capital, às 11 horas do dia 14 de
março de 1990, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

a) A S S E M B L E I A GERAL
ORDINÁRIA

1 — tomada de contas dos adminis-
tradores, exame, discussão e votação
das Demonstrações Financeiras rela-
tivas ao exercício findo;

II — modificação do capital social
com a capitalização da correção mone-
tária, verificada em 1989;

IE — eleição dos membros do Con-
.selho Fiscal, em cumprimento ao dis-
posto no artigo 162, § 3°, da Lei
6.404/76.

b) A S S E M B L E I A G E R A L
EXTRAORDINÁRIA

I — deliberação sobre a proposta
da administração para aumento do
Capital Social de NCz$ 86.679.508,50
para NCz$ 1.256.002.673,20;

II — alteração do artigo 4° do Es-
tatuto da CAESB;

III — assuntos gerais de interesse
da CAESB.

Brasília, 02 de março de 1990
ULISSES ASSAD

Presidente Substituto

(Dias 5,6 e 7)

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES

COLETIVOS DE BRASÍLIA
LIMITADA - TCB

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N° 004/90 - CPL/TCB

AVISO

A Sociedade de Transportes Cole-
tivos de Brasília Limitada — TCB, às
09h30min. do dia 04 de abril de 1990,
receberá através de sua CPL, docu-
mentação para habilitação e propos-
tas das firmas interessadas na PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGI-
LÂNCIA ARMADA E DESARMA-
DA, ATRAVÉS DE CONTRATO A
SER CELEBRADO POR UM PERÍO-
DO DE 12 (DOZE) MESES, sob o regi-
me de menor preço global.

O Edital e demais elementos
encontram-se k disposição dos interes-
sados, na Sala da Seção de Compras
da "TCB", no Setor de Garagens Ofi-
ciais Norte, Quadra 06, Bloco "A",
Brasíl ia-DF, nos horários de
08h30min às llhSOmin. e das
14h30min. às 17h30min., mediante
apresentação do comprovante de Re-
colhimento da Taxa de NCz$ 50,00
(Cinquenta cruzados novos) a ser efe-
tuado na Seção de Movimentação Fi-
nanceira da "TCB".

Brasília-DF, 01 de março de 1990

EDMUNDO ADRIANO DE MELLO
BAPTISTA

Comissão Permanente de Licitação
Presidente

(Dias, 05, 06 e 07)

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
CMP 11a RM

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
REGIONAL

AVISO DE LICITAÇÃO
DA TOMADA DE PREÇOS N°
004/90-CMP/lla RM
OBJETO: Aquisição de géneros ali-
mentícios integrantes do quantitativo
de Rancho (QR).

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇÃO: Até 20 de março
de 1990 às 10:00 horas.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia
23 de março de 1990 às 10:00 horas.

O Edital com todas :as informações
poderá ser adquirido no Depósito Re-
gional de Subsistência/11 — Setor Mi-
litar Urbano — Brasflia-DF, no horá-
rio de 08:00 às 17:00 horas, ao preço
de NCz$ 50,00 (cinquenta cruzados
novos).

BraSília-DF, 02 de março de 1990

ANTÓNIO CLARET DA MOTA -
TC Inf. QEMA

Presidente
(Dias 5, 6 e 7)

SERVIÇO PÚBLICO
FEDERAL

MT - DEPARTAMENTO
NACIONAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM - DNER
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL

N° 01/90
TOMADA DE PREÇOS

O DEPARTAMENTO NACIO-
N A L D E E S T R A D A S D E
RODAGEM-DNER, através de sua
Representação no Distrito Federal si-
to no Setor de Autarquias Norte -
Quadra 03 Lote "A" — 4° Andar do
Edifício Núcleo dos Transportes nesta
Capital, torna público que fará reali-
zar no dia 20 de março de 1990, licita-
ção para contratação de uma firma es-
pecializada, para prestação de Servi-
ços de Limpeza e conservação, no Edi-
fício Núcleo dos Transportes.

Os interessados poderão obter o
Edital e informações sobre a licitação
no endereço acima citado, sala 44.230.

Brasília/DF, 01 de março de 1990.
Osvaldisson Jorge de Aquino. Presi-
dente da Comissão Permanente de
Licitação.

(Dias 2,5 e 6)

INSTITUTO NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA MÉDICA DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL
DIREÇÃO GERAL

UNIDADE LOCAL DE SERVIÇOS
GERAIS

DIVISÃO DE MATERIAL
AVISO DE LICITAÇÃO

A Divisão de Material de Unidade
Local de Serviços Gerais, leva ao co-
nhecimento dos interessados que na
data abaixo especificada, no SÃS
Quadra 04, Bloco "N" Sala 416, nesta
Capital, serão recebidas as propostas
e documentos de habilitação, referen-
te a licitação a seguir discriminada:

Concorrência n° 01/90 — Aquisi-
ção de conjuntos radiológicos para
exames gerais.

Encerramento: 02.04.90 às 09:00
horas.

O EDITAL contendo as condições
de habilitação, especificações e mais

detalh. i, encontra-se à disposição dos
interessados, no endereço acima men-
cionado, no horário de 08:00 às 17:00
horas, onde também serão prestados
maiores esclarecimentos.

EVERALDO MARQUES DO
NASCIMENTO

Diretor da Divisão de Divulgação
Comunicação e Biblioteca

(Dias 2,5 e 6)

SINDICATO DOS EMPREGADOS
NO COMÉRCIO DE BRASÍLIA -

DF
SEDE PRÓPRIA - SCS - ED.
JOSÉ SEVERO - 7° ANDAR -
BRASÍLIA-DF, FONES: 224-3808

EDITAL RECOLHIMENTO
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
De acordo com o artigo 605, da

CLT, levamos ao conhecimento dos se-
nhores empresários estabelecidos no
DF que o desconto da CONTRIBUI-
ÇÃO SINDICAL de seus empregados
deverá ser efetuado na folha de paga-
mento do mês de março de 1990 e de-
positado na Caixa Económica Fede-
ral, Banco do Brasil, ou estabeleci-
mentos bancários nacionais inte-
grantes do sistema de arrecadação de
tributos federais, até o dia 30.04.90,
sob pena de aplicação do que dispõe o
artigo 600 da CLT - (multas, juros,
adicional por extensão de atraso).
Brasília-DF, 22 de fevereiro de 1990.

RAIMUNDO NEVES
Presidente

(DAR NCz$ 3.337,20)
(Dias, 5, 6, 7)
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